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Em razão do comportamento da poupança interna (quer do sector privado residente, quer das Administrações
públicas), o recurso ao financiamento externo para financiar o investimento (e no caso das Administrações
Públicas mesmo o consumo) tornou-se uma inevitabilidade. A partir de 1995, assiste-se a um forte crescimento
do financiamento externo, atingindo nos últimos anos valores superiores a 10% do PIB. (Figura 6)



























Muito bom dia e, antes de mais, um agradecimento muito sincero por este convite que é uma honra, lembrando
que a primeira vez que, com mais dois colegas de então, interviemos em público com reflexões sobre a economia
portuguesa foi em 1983 na AEP, a convite do Doutor Miguel Cadilhe. E é, com emoção, que também nesta casa
faço provavelmente uma das últimas intervenções enquanto técnico da Administração Pública.

Chefe de Equipa Multidisciplinar do DPP - Departamento de Prospectiva e Planeamento



Uma observação mais cuidada do Quadro I permite compreender que Portugal e a Alemanha são duas
“anormalidades” no contexto europeu. A Alemanha é a maior das médias economias europeias e aproxima-se
nos seus resultados das Pequenas Economias Abertas. Portugal é uma pequena economia que se aproxima, nos
seus resultados, das médias economias europeias menos intensivas em exportação. A conversa entre estas duas
“anormalidades” vai ocupar boa parte dos próximos anos.

Esta posição “anormal” em termos europeus é o resultado de um conjunto de quatro processos principais que
caracterizaram dinâmica da economia portuguesa nos últimos 25 anos:

1. Um forte crescimento do sector não mercantil da economia, devido à ampliação das funções
do Estado na oferta de “bens de mérito” – educação, saúde – e na realização de transferências para as famílias,
como contrapartida da ”poupança forçada” recolhida pelo Estado para financiamento da segurança social;

2. Uma profunda modernização do sector mercantil de serviços não transaccionáveis
entendidos num sentido amplo de sectores no essencial orientados para o serviço do mercado interno, embora
funcionando num quadro mercantil (telecomunicações, distribuição, serviços às empresas, serviços financeiros,
etc.), num quadro de maior competição, resultante da entrada de novos operadores. As privatizações e a liberalização
destes sectores foram determinantes para este processo;

3. Uma reabsorção dos défices elevadíssimos que existiam em meados da década de 80
do século XX em áreas infra-estruturais como acessibilidades, indústrias de rede (telecomunicações,
electricidade, gás natural), abastecimento de água e tratamento de efluentes e resíduos, equipamentos sociais
e desportivos das cidades e, mais recentemente, habitação;

4. Uma limitada mudança na “carteira de bens e serviços transaccionáveis” trazida, quase
exclusivamente, pelo investimento directo alemão nos sectores automóvel, electrónica e serviços, pela viragem
para o golfe no turismo e pela emergência do calçado como o mais dinâmico dos sectores de exportação tradicional.



Olhando para Figura I encontramos a expressão gráfica destes Processos:

A camada cor de laranja corresponde ao sector não mercantil da economia cujo crescimento começou com
o regresso de centenas de milhares de portugueses das ex-colónias, muitos dos quais vinham da administração
pública e que nós integramos. Hoje, quase ninguém refere este choque brutal que a economia portuguesa
experimentou, em meados da década de 70. A adopção do “Modelo Social Europeu”, com a construção do “Estado
Social”, e a disponibilidade de Fundos Estruturais da UE para distribuir pelo território fizeram o resto.

Nesta camada – em que há uniformização e não há competição - localiza-se a maior concentração de recursos
humanos qualificados que o País tem, entre médicos, professores universitários, professores do ensino básico
e secundário, engenheiros, economistas, etc.. Localizar a maior concentração de recursos humanos qualificados
numa zona que não é mercantil gera nas pessoas que lá trabalham um medo terrível do mercado, uma ideia que
o mercado é uma selva – não as preparando  para prosperar e inovar  fora do Estado.

A camada Azul representa o conjunto das actividades que já são mercantis – são da responsabilidade privada
que as concretiza em competição e em que o mercado decide quem ganha. Mas, esta camada azul é constituída
por actividades que, no essencial, têm em nós, portugueses, o principal mercado. Nesta camada realizou-se uma
mudança profunda no sentido da diversificação, modernização e inovação. As nossas cidades e a nossa qualidade
de vida diária está hoje incomparavelmente melhor do que há trinta anos graças a essa transformação radical.

A camada Verde corresponde ao que nós exportamos, em que estamos sujeitos mais directamente à concorrência
internacional. Ora, Portugal não experimentou, nem de perto nem de longe, uma transformação tão profunda



nesta camada como fizemos nas duas outras. E essa é a razão pela qual nós só temos, hoje, 33% do PIB em
exportações. As principais alterações deram-se pela combinação do investimento directo estrangeiro – sobretudo
alemão – e  pela dinâmica de PME e de um pequeno número de grandes empresas nacionais, nomeadamente
nas “indústrias florestais”.

Era suposto que Portugal fosse uma economia aberta, mas tal não acontece. É uma pequena economia, que tem
uma intensidade xportadora de 33%, em 2007, e um grande de abertura de 73%. Nós somos uma anormalidade,
porque somos uma pequena economia aberta que se comporta como se fosse grande, ou seja, que se comporta
como o seu mercado interno pudesse alimentar o seu crescimento. Ora, como não pode, Portugal não cresce. E
o facto de Portugal não crescer, não ocorre  apenas desde 2000. Como as preciosas séries estatísticas apresentadas
pelo Senhor Prof. Manuel Vilares revelam, o nosso problema começou em 1992. À saída da recessão de 1991,
quando decidimos integrar o Sistema Monetário Europeu.

Portugal – esta economia pequena que não é aberta – não pode crescer a não ser adiando o futuro, endividando-
se para manter artificialmente uma dinâmica do mercado interno. Hoje, em termos de Globalização, somos uma
economia completamente inviável.

3. A GEOECONOMIA DAS VAGAS EXPORTADORAS DE PORTUGAL

O nosso sector exportador actual é uma sobreposição de vagas. Vagas de investimento que foram propiciadas
pela conjugação de processos geoeconómicos, que abriram oportunidades de mercado pela existência de factores
abundantes em Portugal e que tornaram possível explorar essas oportunidades. E, também, pela conjugação de
políticas macroeconómicas e/ou de regulação que tornaram mais atractiva a exploração desses factores, quer
por investidores estrangeiros, quer por distintos segmentos do tecido empresarial português. De análises realizadas
noutros momentos resulta a identificação de quatro grandes vagas, que se distribuem no tempo a partir do início
dos anos 60 (vd. Figura II).

















• Portugal constituiria um destino turístico, com a sua competitividade assente na exploração de
amenidades (golf, sol, praia, desportos náuticos e desportos radicais), com mercados na Europa e uma forte
interrelação dos operadores turísticos nacionais com  o turismo no Brasil;

• Portugal seria uma economia de acolhimento de actividades, entidades e eventos, sobretudo orientados
para os sectores do entretenimento e lazer, incluindo uma forte componente de gambling. Lisboa tornar-se-ia



na capital do jogo da Península Ibérica, enquanto no Ribatejo se localizaria o principal pólo ibérico de corridas
de cavalos;

• Prosseguiria a tendência de desindustrialização, com três excepções: os pólos de indústrias pesadas
energéticas localizadas na sua fachada atlântica, as indústrias ligeiras e trabalho intensivas do Norte do País,
produzindo em subcontratação, nomeadamente para firmas de Espanha (da Galiza e de Castela-Leão); as
indústrias têxteis e plásticos, abastecendo a Europa em consumíveis hospitalares e dispositivos de saúde;

• As actividades de serviços à distância para multinacionais desenvolver-se-iam rapidamente, absorvendo
uma mão-de-obra escolarizada mas pouco qualificada;

• Portugal estaria bem posicionado na exportação de produtos ligados à agricultura de especialidades
e a equipamentos de energias renováveis;

• Portugal  experimentaria  um forte movimento de emigração de  recursos humanos mais qualificados
mas atrairia  novos residentes europeus.



• Neste cenário, assistir-se-ia ao renascimento industrial do Norte – produtos leves de elevado valor
acrescentado – engenharia biomédica, electrónica, agricultura de especialidades, moda;

• Portugal manteria a sua vocação turística, reforçando a vocação de destino residencial para os europeus
do Norte da Europa, atraídos pelas condições físicas e humanas do País, e conseguiria que se localizasse em
Portugal um hub aeroportuário, intervindo na movimentação de passageiros entre América do Norte e do Sul
e a Europa.



• Portugal não conseguiria atrair operadores globais na movimentação de mercadorias, que prefeririam
localizar-se em Marrocos, utilizando Tânger como grande plataforma de movimentação no Atlântico/Mediterrâneo
e os portos espanhóis do Mediterrâneo como acesso ao centro da Europa, aproveitando a rota Ásia/Europa pelo
Canal do Suez;

• Portugal atrairia empresas inovadoras na área das energias verdes (com destaque para as células de
combustível e a produção descentralizada de electricidade) bem como de soluções inovadoras de mobilidade eléctrica;

• Portugal conseguiria encontrar funções na área emergente do Turismo Espacial graças à localização
de um spaceport no seu território por parte da empresa europeia líder deste novo sector.





4.ª Palestra - “O Sistema Energético Português e a Contribuição das Fontes Renováveis”

Engº. Luís Mira Amaral

Bom dia a todos. Agradeço ao meu caríssimo amigo professor doutor Valente de Oliveira o gentil convite que
foi feito para, mais uma vez, estar aqui presente, convosco, nas jornadas da AEP e da Fundação de Serralves.
Cumprimento também os meus caros amigos, presidente da AEP e presidente da Fundação AEP, aqui presentes.
Os meus cumprimentos também a todos os presentes.

Foi-me pedido para falar sobre o sistema energético português e a minha comunicação é sobre o sistema
energético português e a contribuição das fontes renováveis. Eu tenho aqui um PowerPoint, mas não se
assustem, não vou ler tudo aquilo que aqui está. Ficará aqui para posterior publicação e, portanto, não vou ler
isto tudo, vou apenas utilizá-lo como cábula para o que direi, já que é com todo o gosto que vou fazer a minha
intervenção a seguir a uma pessoa, que muito aprecio e estimo, o Professor Félix Ribeiro, com quem, aliás, tive
oportunidade de trabalhar, em conjunto, várias vezes, a última das quais no livro sobre economia do conhecimento,
que aqui foi apresentado em Serralves, há pouco mais de ano.

Quando estava a ouvi-lo recebi, no meu blackberry, uma mensagem de que ele vai ter um jantar de homenagem,
dia 26 de Novembro. Desde já vos anuncio, que o departamento onde ele trabalha convida-nos para um jantar
de homenagem, dia 26 de Novembro, em Lisboa. Anuncio desde já esta matéria, agora vamos, então, falar da
questão da energia.

Primeiro dizer-vos que temos, hoje em dia, uma questão energética diferente daquele choque calorífico que
tivemos no tempo dos Árabes. Os Árabes fizeram uma restrição de oferta. Foi um choque energético para o
lado da oferta, restringindo-a. Isto, obviamente, gerou o excesso de lucro sobre a oferta, mas como nós sabemos
- dos manuais de economia - isso não é sustentável, dado que o aumento dos preços industriais, por parte de
outros, que não fazem por parte do cambão, entram em cena e, por outro lado, os países que fazem parte do
cambão petrolífero da OPEP não eram o exemplo de uma boa gestão macroeconómica. Iriam precisar de
dinheiro, mais dia, menos dia. Então começaram a vender petróleo por baixo da mesa, à rebelia do acordo, e
portanto o choque do lado da oferta não era sustentável.

A questão comum até hoje é diferente. É um choque petrolífero do lado da procura, induzido pelas novas crises
emergentes, cujas necessidades de energia são imperiosas no Século XXI e, portanto, este choque do lado
da procura veio para ficar e não tenhamos dúvidas, que o carácter - agora estrutural - e o desafio para nós do
ponto de vista energético é muito maior. O que acontece é que tivemos, depois desta crise financeira e
económica, que agora deu numa crise financeira pública – que estamos a viver em pleno - temos depois uma
redução da procura mundial, portanto uma redução também da procura do petróleo. 
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O preço do petróleo desceu devido à crise, mas isto é conjuntural e assim que as economias arrancarem em
pleno, obviamente, que o preço do petróleo vai voltar a subir. Quanto mais descesse na crise mais perigoso
era para o futuro porque menos induzia os investimentos nas novas formas alternativas e novas tecnologias,
portanto isto era extremamente perigoso numa descida muito grande até dos preços do petróleo.

Neste momento, a questão também é que, com o primeiro e segundo choques petrolíferos, nós deixámos de
utilizar petróleo na produção de energia eléctrica. Eu lembro-me de estar no Conselho da Energia em Bruxelas,
em que os ministros europeus da Energia decidiram que iam autorizar o gás natural nas centrais eléctricas. Até
aí o gás natural era proibido, portanto como reacção aos primeiros choques petrolíferos do lado da oferta, nós
ocidentais e nós europeus lançamos o gás natural para substituir o petróleo na produção de energia eléctrica.

A grande questão hoje em dia (eu volto depois a este tema sobre as eólicas) a grande questão, dizia, é que
já não utilizamos petróleo para produzir electricidade, o petróleo é muito utilizado nos transportes e a grande
questão - com estes grandes choques petrolíferos - vai ser como é que nós conseguimos, no sector dos
transportes, reduzir a procura de petróleo, dado que o petróleo tem que ficar para utilizações mais nobres; para
as utilizações industriais e até para produzir equipamentos renováveis. Portanto, a grande questão é que
vamos ter que reduzir a procura de petróleo no sector dos transportes. Assim, com este terceiro choque
petrolífero induzido pelo lado da procura, esta é a questão de fundo e, portanto, o que é que nós temos?

Temos que o petróleo ainda não acabou, embora alguns mais pessimistas digam que o pico  se aproxima. É
evidente que isto é relativo, que há diferenças entre recursos e reservas, há uma diferença entre a parte
económica e a parte física e há sempre petróleo. Quanto mais caro for, mais petróleo se consegue extrair do
solo e, portanto, é por isso que isto é dinâmico, está-se sempre a dizer que acaba; depois acaba por voltar a
não acabar, mas em todo o caso temos reparado que terminou a época do petróleo barato. Esta circunstância
gera, obviamente, um grosso estímulo económico para avanços tecnológicos nas formas de produção de
energia e também para a utilização mais eficiente do mesmo. Portanto, as nossas economias terão que gerir
um difícil período de transição para um sistema energético mais diversificado e menos dependente do petróleo
e dos combustíveis fósseis, ao mesmo tempo que fazem a gestão do lado da procura, que são as políticas de
conservação e utilização racional de energia. Há várias questões tecnológicas em aberto, a fusão nuclear, o
sequestro do CO2, que é a história do carvão limpo a descoberto e o lançamento no mercado de novos
hidrocarbonetos. Do ponto de vista petrolífero não acredito que vão aparecer muitos mais novos hidrocarbonetos,
mas no gás já apareceu o shale gás, o gás de xisto nos Estados Unidos e este tema também está a ser visto
na Europa. Depois temos as velhas questões das nucleares, a fusão nuclear, que não vamos ter nos tempos
mais próximos, mas sim a velha energia nuclear de ficção, que já é da quarta geração, que vão conseguir reciclar
e reciclar no mesmo sistema dos resíduos radioactivos. É uma via inteiramente promissora no contexto de 10
a 15 anos para o Mundo Ocidental, da qual o Mundo Ocidental não vai poder esquecer e aí há um certo cinismo
- para não lhe chamar demagogia - dos políticos ocidentais.

Países como a Alemanha e a Espanha decretaram que não precisavam do nuclear, mas o problema é que
precisam mesmo dele e como não querem - depois dar o dito por não dito - o que é que estão a fazer? Estão
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a prolongar o período de vida de reactores antigos, em vez de fazerem novos. É este o filme que se está a
passar na Alemanha e na Espanha. O mundo Ocidental não pode dispensar o nuclear. Obviamente manter
velhos reactores tem mais riscos do que fazer novos. Tecnologia mais eficiente, mais limpa e com menos lixo,
mas é isto, são as questões do cinismo politico, que nós temos nas nossas sociedades.

E também há os problemas tecnológicos da energia eólica, que vou dizer a seguir, aplicados ao caso português,
e também o desafio da biomassa florestal, que tem sido e ainda é uma das grandes componentes renováveis
do nosso país e tinha sido esquecida pelo Governo porque as renováveis da moda são a eólica e a fotovoltaica.
Portanto, a biomassa, que tem vantagens em relação a estas, tinha sido esquecida no nosso país. Foi preciso
os homens da biomassa constituissem uma associação para conseguirem fazer lobby e sacar tarifas mais
altas, que é sempre a maneira de viabilizar estas coisas (já lá vamos a essa matéria).

Portanto, é isso que temos que discutir no lado da oferta: quais as alternativas, energias renováveis e energias
nucleares. Do lado da procura, as políticas de conservação e utilização nacional de energia, chamando a atenção
para que, no sector industrial, os bens transaccionados (o mercado funciona e as empresas, ou são mais
eficientes na utilização dos recursos, ou vão à falência). Portanto aí não é preciso tanta intervenção do Estado
no sector residencial e dos transportes em Portugal, como em todos os países da OCDE. O mercado não
funciona para uma afectação eficiente de recursos e, portanto, é preciso o Estado - através de políticas públicas
voluntaristas inteligentes - colmatar essa falha, devido a não haver o mercado, a não entrar para a afectação
dos recursos e portanto, aqui o Estado português tem muito que fazer no sector residencial e dos transportes.
No caso do sector industrial, o Estado tem é que apoiar a competitividade dos sectores transaccionáveis e,
nesse contexto, obviamente eles também têm que ser suficientes em energia, mas não vejo uma questão
específica em termos de energia para esses sectores e também, portanto, nas renováveis, ou na tecnologia
de armazenamento de energia. A questão é esta: as fontes renováveis, como o vento e o sol, são intermitentes,
voláteis, não produzem o dia inteiro e, às vezes, quando produzem a gente não precisa da energia. Portanto,
a grande questão é a conservação de energia. Já vai havendo tecnologias químicas também para fazer a
conservação de energia, portanto essa é a grande questão, que se vai pôr em Portugal. Infelizmente o programa
hidroeléctrico esteve suspenso desde o demagógico e irresponsável episódio de Foz Côa porque, de facto,
tinha-se feito a barragem, tudo coexistia perfeitamente, mas o fundamentalismo Paleolítico não permitiu que
as coisas fossem feitas, respeitando as duas coisas e o país perdeu muito dinheiro desta maneira, sobretudo
com o jogo da altura. O programa hidroeléctrico não foi só a questão estática, foi a questão dinâmica, deixamos
de pensar na barragem a partir daí e só começamos a pensar em eólicas, agora por causa das eólicas é que
voltamos a falar e a pensar, novamente, em barragens.

Também vos chamo a atenção (isto é uma surpresa para algumas pessoas), é que as fontes renováveis também
emitem CO2. Ensinaram-nos na economia a ver o ciclo de vida do produto e, se na fase que os equipamentos
estão a ser produzidos eles emitem CO2, esse CO2 feito na fase de construção dos equipamentos tem que
ser integrado na produção de energia através de fontes renováveis. Isso é uma coisa que muito boa gente
esquece e, neste aspecto, vejam que o solar que aqui é o solar fotovoltaico não é famoso em emissões de
CO2, o solar fotovoltaico é daqueles que até emite muito CO2.
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Como ouvi numa recente conferência em que marquei presença, o ex-primeiro-ministro checo dizia uma coisa
muito simples. É que se o objectivo é reduzir o CO2 deixem de falar em fontes renováveis, falem em fontes
com menos conteúdo de CO2 e aí tem que entrar o nuclear, obviamente. Deixem-se de fantasias, como dizia
o ex-primeiro-ministro checo, aliás com uma linguagem e uma objectividade incisivas. Tomáramos nós três
tipos daqueles na República Portuguesa, mas enfim. Por isso, a República checa está com aquele upside que
a gente sabe e o nosso país é neste momento uma economia submergente. Há as economias emergentes,
há as economias desenvolvidas e há, agora, o nosso caso e da Grécia, que somos economias submergentes
e, portanto, vejam que em termos de emissão de CO2 não há energias limpas; isso é um erro técnico. Há
energias mais limpas do que outras porque, como a gente sabe das leis da Física, há sempre degradação da
energia, portanto não há energias limpas. Agora quanto ao sistema electroprodutor português, a REN dizia
que, na expansão do nosso sistema electroprodutor, por mais que houvesse esforços nas renováveis na
conservação e utilização racional de energia, iríamos precisar de novas centrais. É claro que a REN, como é uma
empresa ainda pública ou semi-pública, tinha que estar no registo do politicamente correcto. Então em centrais
de carvão falava em carvão limpo para não assustar o pessoal, para ser politicamente correcto. O problema é
que carvão limpo não vai haver nos próximos anos, pois as tecnologias de captura do carvão e armazenamento
não vão estar viáveis nem comercializáveis nos anos mais próximos; logo, não vai haver carvão limpo nos anos
mais próximos, vai haver, sim, como os alemães já estão a fazer centrais super críticas, que conseguem, de
facto, temperaturas muito mais elevadas e com novos materiais emitir menos CO2, aproximando-se do CO2
emitido pelo gás natural. Portanto, estas centrais super críticas vão conseguir aproximar-se dos níveis do gás
natural, o que já será uma vantagem muito grande, mas isso não é tecnicamente ainda o carvão limpo e
também, já vos disse, qual é o problema português no sector, na gestão da procura.

É basicamente o residencial dos transportes e agora um índice que é económico-energético, que muito boa
gente se esquece. Eu ouço sempre os homens da energia, os mais fundamentalistas, que dizem: “A nossa
intensidade energética é muito elevada em termos europeus.” Queriam eles concluir que a gente devia ser
posto à míngua da energia. Já estamos a ser postos à míngua de créditos,  de rendimento disponível. Agora
também nos queriam pôr em escassez de energia.

Qual é a questão do indicador de intensidade energética? É que a intensidade energética é um quociente
entre a procura de energia per capita e o PIB per capita; estamos aqui, praticamente, na média europeia.

O problema é que o PIB per capita é inferior ao europeu; se o PIB per capita é inferior ao europeu, no fundo a
intensidade energética é muito elevada. Qual é o nosso problema em ver negados  esforços no domínio da
procura da conservação e utilização nacional de energia? A nossa questão é que temos colocado  muito pouco
valor acrescentado dos nossos inputs, inclusive o input energético. Temos aqui uma questão económica, não
é só energética e tanto que é assim, que se virem este quadro vê-se que a intensidade energética aumenta
à medida que os países são menos desenvolvidos. Os países do Leste europeu, como a Bulgária e a Roménia,
têm uma intensidade energética muito superior à portuguesa, também porque o PIB per capita ainda é inferior
ao nosso; portanto, há que ter consciência que na intensidade energética se fala de um indicador energético-
económico, não é só energético.

4.ª Palestra - “O Sistema Energético Português e a Contribuição das Fontes Renováveis” | Engº. Luís Mira Amaral



Até é um erro raciocinar só sobre isso, sem fazer o upgrading da nossa oferta produtiva e aumentar o PIB per
capita. Sem isso também não resolvemos isto e agora contam os preços; foram lançados dez tarifários. Porque
é que se geraram dez tarifários em Portugal? Eu costumo dizer, ironicamente, que o défice publico e o défice
externo é um joinning the version entre dois partidos, o PS e o PSD. O PSD também teve contribuição para a
matéria depois de o Governo Guterres, o PSD também contribuiu para essa matéria sobre o défice tarifário.
Isto é uma contribuição quase do PS porque foi no Governo PS, que se criou o défice tarifário. Porque é que
se cria um défice tarifário? Só quando os políticos apoiam, de forma clara, as energias renováveis, extremamente
caras em relação aos preços de mercado, mas depois não querem que esses preços sejam passados para os
consumidores e eu nunca iria fazê-lo. Obviamente, que vão planear o preço que é inferior aos custos dessa
produção e, portanto, geram um défice tarifário como se gerou em Portugal e o receio que eu tenho, em
Portugal, é que isto - mais dia menos dia - vá parar à dívida pública.

Aliás, no excelente relatório que o BPI fez sobre a dívida pública, acho que o banco se esqueceu desta pequena
componente, porque se o décimo tarifário atingir uma dimensão tal, não vai haver Governo que consiga - nas
tarifas seguintes - amortizar o défice do passado. Portanto, mais dia menos dia, aterra na dívida pública e,
logicamente, em vez de ser o consumidor acho que vai ser o contribuinte, mais uma vez, a assumir encargos.
É claro que aqui já não sei se vai ser o contribuinte português. Eu julgava que era o alemão, mas depois das
medidas recentes da senhora Merkel não vai ser o alemão. Querem que as nossas dívidas, em parte, possam
ser pagas pelos nossos financiadores, não pelo contribuinte alemão. Mas isto, a meu ver, acaba por aterrar e
vai aterrar… Os défices vão aterrar na nossa dívida.

Qual é a questão da eólica e, também, embora em menor escala, a energia fotovoltaica? Que o mix energético
é uma mistura equilibrada de várias fontes de energia é fácil de perceber. Se há uma que exagera distorce o
mix e começa a gerar problemas económicos e técnicos na nossa rede e é isso, claramente, que está a acontecer
com a eólica. Está a acontecer com a eólica e começou a ver-se quando. Quando nós, à noite, temos excesso
de eólica e exportamos para Espanha a preço zero. Porque é que nós exportamos para Espanha a preço zero?
Porque, por decisão governamental, a EDP Universal que é aquela empresa, a EDP que tem a parte universal
de serviço de interesse publico, o que é que ela faz? Compra, é obrigada a comprar energia aos produtores, ao
preço político que estava fixado e depois vai vendê-la na rede. Se não precisarmos, então, exporta para Espanha.
O problema é que os espanhóis também têm excesso de eólica à mesma hora que nós e, portanto, vão comprar
aquela mercadoria a um preço muito baixo, tendencialmente, zero.   E qual é o mecanismo que está em causa?
É que nós, pela decisão governamental, quer queiramos, quer não, pagamos sempre por aquele preço da
energia, mesmo que não precisemos, pagamos e depois vamos vendê-la a Espanha a preço zero, ou preço
muito baixo.

E se o referencial entre o preço que o consumidor português paga e aquilo que é vendido em Espanha não
vem na nossa factura energética, de forma clara, vem nos custos de interesse económico geral, que são custos
fixos, que lá estão no sistema para a gente não perceber onde é que esta a pagar essa energia, que vem nos
custos de interesse económico geral. O importante é, a partir daí, que nós – consumidores - mesmo que não
precisemos dela estamos a pagá-la. Portanto, quando começa a haver, de forma significativa, excesso de
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energia, aqui em Portugal, que nós não precisamos e temos que exportar para Espanha a preço muito mais
baixo do que estamos a pagar por ela isso significa que estamos a exceder já, em termos do mix dessa
componente existente da eólica. Este é o primeiro sinal que mostra, de forma clara, o que é que acontece.

Em países civilizados, acho que ninguém tem dúvidas, ambientalmente responsáveis, como a Dinamarca e a
Holanda há a noção clara que mais que 20% do eólico, mais que 20% do componente eólica não é bom na
rede na Holanda, mais de 15% não é bom na rede e não é bom para a rede e portanto estão a tabelar para
afinar esses valores.

Temo muito mais o excesso do consumo do que a potência média, o que é um quadro de excesso de eólica e
de desequilíbrio do mix de produção. Não sei se têm consciência que, quando a gente menciona uma rede para
o maior consumo do dia, que acontece, normalmente, em Portugal no mês de Agosto, temos de mencionar
essa rede, sem o contributo da eólica porque não se sabe se vai haver vento nesse dia, logo temos que montar
todo um esquema de centrais sem contar com a eólica. Portanto, estão a ver a duplicação que começa a haver
aqui de investimentos devido à dualidade da eólica. Isto é um problema técnico não despiciente. Se houvesse
vento todo o dia e a toda a hora, a gente tinha o problema português resolvido com a energia eólica. Esta
energia é aquela das renováveis que teve maior evolução tecnológica nos últimos anos; foi notável a sua
evolução. O problema é que temos o azar, é que só há vento 25% do tempo. Então, como só há vento 25%
do tempo, temos aqui um constrangimento.

Qual é o problema que a gente vai ter nesta matéria? O tal problema é muito simples, é que de noite há vento
e nós não precisamos da energia, logo as centrais hidroeléctricas estão a ser feitas para ser, fundamentalmente,
centrais de bombagem, não são centrais para produzir energia. São centrais para quê? São centrais para
acumular a energia eólica em excesso da noite que é puxada lá para cima para ser descarregada durante o dia.
E depois durante o dia o que é que a gente tem que fazer? Tem que continuar a fazer centrais térmicas a
carvão, ou gás natural para quando não houver vento pôr as centrais a funcionar. Qual é o caricato da situação?
É que estas centrais térmicas a carvão e a gás natural são aquilo que a gente chama, economicamente, centrais
base do diagrama. Estão direccionadas para trabalhar muitas horas no diagrama de cargas, com custos fixos
elevados. E quando nós estamos a pô-las a trabalhar pouco tempo, numa componente só de apoio às eólicas,
quando não há vento durante o dia, também estamos a ter equipamentos pesados e custos fixos elevados
para trabalharem poucas horas por dia. Se elas estão a trabalhar poucas horas por dia e vão entrar na rede só
em apoio à eólica, elas vão entrar na rede chamada de preço marginal. Neste raciocínio, o preço marginal,
obviamente, não cobre os custos fixos dessas centrais, ou - numa linguagem mais simples - se as centrais
estão preparadas para trabalhar, dimensionadas em custos fixos para trabalhar várias horas por dia e só vão
trabalhar uma ou duas, é óbvio que, quando vão vender energia 1 ou 2 horas, isso não paga os custos fixos
dessas centrais. Então o que é que aconteceu? Entramos aqui num pequeno dilema que foi óbvio em Agosto.
Em Agosto não houve vento, felizmente houve carvão e gás natural, e portanto o que é que o país concluiu?

Não podíamos dispensar as centrais térmicas, mas, por outro lado, ninguém queria fazer mais centrais térmicas
porque só para trabalhar 2 ou 3 horas por dia, isso não iria remunerar os custos de investimento nessas centrais.
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Moral da história, como acontece sempre: o Governo, em Agosto, como eu dizia ironicamente, pela calada da
noite, porque em Agosto estão as pessoas de férias (o termo é correcto, pela calada da noite), veio com uma
legislação em que nós – consumidores - vamos pagar todos os custos fixos dessas centrais. Acabou a
liberalização do sistema eléctrico em Portugal. Em relação a essas centrais, o consumidor vai sempre pagar o
custo fixo delas, o investimento delas, portanto a partir deste momento nós, consumidores, vamos pagar os
custos fixos das eólicas, estamos a pagar os custos fixos das centrais de bombagem à noite para acumular
eólica e estamos a pagar os custos fixos das centrais térmicas durante o dia, que estão a funcionar só quase
como back-up das centrais eólicas.

Moral da história: a isto chama-se na literatura europeia (não fui eu que inventei), o triplo investimento. Quando
a gente investe numa eólica está a investir ao mesmo tempo nas centrais de bombagem à noite e nas centrais
que temos durante o dia e, portanto, tudo são custos que têm que ser imputados às eólicas. Eu orientei agora
uma tese de mestrado no Instituto Superior Técnico e a abordagem é muito simples: temos o preço a que a
eólica é vendida à rede, a esse preço tem que ser somada uma elasticidade negativa do sistema eólico, que é
todos os custos da bombagem das térmicas, e depois é descontada a elasticidade positiva, que é evitar o CO2.
E assim se calcula o preço social das eólicas e se conclui que é muito elevado face ainda ao que devia ser. E
temos mais outro pequeno problema nas centrais térmicas. É que estas centrais, como qualquer engenheiro
sabe, não podem ter os circuitos frios e a qualquer momento entram na rede. Os circuitos têm que estar sempre
pré-aquecidos para quando necessitamos de entrar na rede. Então o que é que isso significa? Significa que
estamos a gastar combustível para ter os circuitos pré-aquecidos sem estarem a produzir energia. É um sinal
claro de ineficiência na utilização de combustíveis porque, no fundo, as grandes centrais para entrar na rede
rapidamente são as centrais hidroeléctricas, não são as centrais térmicas. Só que nós estamos a utilizar, neste
momento, excesso de eólicas, um conjunto de centrais térmicas como back-up que não devia ser a função
delas e, portanto, temos aqui uma clara ineficiência na utilização de energia.

Quanto à fotovoltaica qual foi o problema? É que se massificou uma tecnologia, o solar fotovoltaico, que não
era madura nem economicamente eficiente, portanto quando se massifica uma coisa que não é eficiente dá-
se um erro económico. Aquelas grandes centrais que o Governo subsidiava no Alentejo são um disparate
completo. O solar térmico fotovoltaico, a beleza dele é ser descentralizado, espalhado pelo país em pequenos
consumidores, não é fazer produções maciças, para isso temos as convencionais, que são mais baratas. Isto
tudo foi um erro, a fantasia e o exagero, nesta matéria, que nos levou a esta situação. Nas bombagens o que
é que acontece? O processo de bombagem, e eu aprendi isto na Hidráulica Aplicada (foi uma cadeira fascinante
que eu tive) temos perdas de 25% de energia porque a gente quando leva água lá para cima há perdas de
carga nas condutas hidráulicas para levar água lá para cima e quando é descarregada também tem perdas,
portanto este processo tem 25% de perdas, logo as centrais que estão a ser feitas não vão produzir energia,
é apenas para armazenar a eólica de noite e com perdas que há registadas. Isto é tudo o que vai ser feito e
que, basicamente, é pôr lá energia eólica, não vão ser centrais de produção de energia, mas sim centrais de
acumulação de bombagem para acumular a energia eólica. Depois também já vos falei na questão do apoio
térmico e de como funciona. Neste momento temos estas térmicas, em relação às quais vamos também
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começar a pagar os custos fixos delas e por isso o que é que vai acontecer? É que nós vamos ter esse triplo
investimento. Quanto às renováveis do petróleo, eu ouço aí, já ouvi o primeiro-ministro, já ouvi a ministra do
ambiente, ouço, sistematicamente, a área de economia do Governo a dizer uma coisa de que eu pasmo: dizem
que este esforço das eólicas vai reduzir a cotação de petróleo.

Então os homens que são contra as centrais nucleares disseram que em Portugal, nem que fizéssemos uma
central nuclear em Portugal isso não reduziria o consumo de petróleo. Têm razão, porquê? Porque a energia
nuclear ia só produzir energia eléctrica e a gente já não precisa de petróleo para produzir energia eléctrica e
a nuclear não alimentava os automóveis, que ainda se movem a petróleo. Portanto, também as renováveis,
como as eólicas e fotovoltaicas, são exactamente o mesmo. Se as eólicas e fotovoltaicas, nesta fase do
campeonato, não reduzem uma tonelada de importação de petróleo e eu oiço aí o Governo, com toda a vontade,
a continuar a dizer que as eólicas e estas, que só produzem electricidade reduzem a importação do petróleo.
É claro que eu percebo o que é que os homens das eólicas querem! Agora querem a lógica integrada, vamos
fazer já o veículo eléctrico, fazendo o veículo eléctrico pomos a carregar o veículo à noite e com isto resolvemos
o problema com o excesso de eólica, só que há um outro pequeno problema, é que as estatísticas da Comissão
Europeia da Agência Internacional de Energia dizem que veículos puramente eléctricos em 2020 a taxa de
utilização será 0, lá para 2030 talvez atinja 1%, a taxa de utilização do veículo puramente eléctrico. Porquê?
Porque o veículo puramente eléctrico tem aqui um pequeno pormenor: as baterias não permitem a mobilidade
eléctrica no espaço nacional. As actuais baterias vão permitir pequenos veículos eléctricos, só para a mobilidade
urbana, não para mover-se por todo o país.

Portanto não vai haver conotação de veículos eléctricos puros na Europa, massivamente, nos próximos anos,
enquanto o problema tecnológico das baterias, que não são estas que eles vão ter equivalentes às nossas,
dos nossos telemóveis, dos nossos blackberries.

Enquanto não houver uma nova geração de baterias não vamos ter o veículo eléctrico em pleno. O que vamos
ter e estamos a ter é o veículo híbrido, que vai ter energia eléctrica e o motor habitual para quando não tivermos
bateria. O que é que os Checos fizeram? Têm lá a Skoda, combinaram com a Skoda o apoio do governo checo,
no sentido de construir veículos híbridos.

O que é que nós, em Portugal, fizemos? Com o show-off habitual, de estarmos na linha da frente, vamos fazer
com os japoneses o tal veículo puramente eléctrico, que vai dar para que os cinco primeiros que tenham o apoio
do Estado para comprar o carro eléctrico, mas depois não vai haver já dinheiro do Estado para comprar mais
carritos e acaba-se o carrito, porque não vai haver dinheiro, no Orçamento de Estado, para dar um carro eléctrico
a cada um de nós. Tomara que houvesse, mas não vai haver, como eu faço perceber e portanto em cinco mil
dos primeiros beneficiários que vão ter carros eléctricos e depois não vai haver viabilidade para o carro eléctrico
em Portugal. Porquê? Tinha sido mais inteligente chegar à Auto-Europa e negociar com a VW o apoio dos
veículos híbridos, que é aquilo que vai acontecer em Portugal nos próximos anos. Foi isso que não se fez e
embarcou-se no show-off da linha da frente, com um veículo que não vai ter conotação significativa e cuja
utilização em Portugal é limitada.
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E mais é que quando ele vier, finalmente, o grande veículo eléctrico, as actuais eólicas já estão velhas, já têm
que sair de serviço e por isso nem resolve este problema de excesso de eólicas que há agora. Isto é para vos
realçar a facilidade, a ligeireza com que se tomam decisões que a médio e longo prazo teriam razão de ser, mas
no curto prazo não vão ser tão rápidas quanto se podia pensar nesta matéria.

E, portanto, nós fizemos um manifesto, um grupo de pessoas do Técnico, que foi o núcleo inicial a que depois
se juntaram mais um conjunto de engenheiros e economistas, e que mostramos calmamente que a eólica
geotérmica e a fotovoltaica representavam, apenas, 2.11% do consumo total de energia primária em Portugal.
Portanto, não é só por aqui que a gente resolve o problema.

Vamos resolver o problema quando conseguirmos reduzir o petróleo. Aí é pelos biocombustíveis que têm sido
esquecidos, também, na política energética portuguesa. É que os biocombustíveis, é com a geração actual de
viaturas que a gente vai conseguindo reduzir e depois vai ser a passagem das mercadorias para um modo
ferroviário e para um modo marítimo. Eu fico chocado em Portugal quando a classe política discute o TGV.  A
questão não é o TGV. O que nós precisamos para a competitividade da economia portuguesa são linhas de
bitola europeia, para facilmente transportar as nossas mercadorias para o centro da Europa. Isto é o que se
chama, em termos de economia, reduzir os custos de transacção. Quando fizeram a primeira auto-estrada entre
Lisboa e Porto, excelente, reduzimos os muitos custos de transacção. Quando fizemos a segunda, a A8, para
mim é muito cómodo, venho por aquela que tem menos tráfego, mas já não é tão evidente para a economia
portuguesa e com a terceira, ainda menos. Portanto, a grande questão são os custos de transacção para
mercadorias, logo, a questão não é como alguns diziam, não há dinheiro, não se fazem ferrovias. Isso não é
correcto, temos que investir na ferrovia em Portugal, mas são linhas mistas de bitola europeia que, simultaneamente,
levam mercadorias nas horas de menor tráfego de passageiros e, obviamente, pode lá levar o comboio de alta
velocidade a 200 ou 300 km/hora para transportar passageiros. É que é evidente se a gente perguntar: centro
de Lisboa e Porto, precisamos de vir no comboio de passageiros a 300 km/h, eu dir-vos-ei que não.
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Se tiver uma linha decente, não é a actual, basta vir a 200 km/h e eu já fico satisfeito.

Caso contrário tinha um grave problema, então se não me chega vir a 200 km/h de Lisboa para o Porto de
comboio eu devo exigir ao Governo que tem que me dar um Porsche ou um Ferrari, porque quando eu venho
de BMW de Lisboa ao Porto venho muito devagar, preciso de ser mais rápido. Portanto a lógica de ter um TGV
a 300 km/h Lisboa/Porto é exactamente a mesma que vir de Porsche ou de Ferrari.

Não me chegam os BMW, os Audis, os Mercedes entre Lisboa e Porto. Esta é a questão de fundo do TGV. Isto
tem a ver também com a energia, porque é obvio que este modo de transportar mercadorias por estrada não
se vai aguentar do ponto de vista energético nem ambiental. Precisamos de mudar para o ferroviário e para
o marítimo, portanto é esta a questão que se põe aqui nesta matéria.

E, assim, tudo isto se tem posto em Portugal, estes objectivos não tem sido realistas na produção das renováveis,
são claramente desajustados e, portanto, põe-se aqui um problema sobre a competitividade do sistema
energético nacional.
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Para terminar, chamo à atenção para o facto de que existiu um plano energético, feito em 82/83, que eu
aproveitei; aliás, beneficiei dele para introduzir o gás natural em Portugal. Este plano, obviamente, está
desajustado e acho que vamos precisar de fazer uma nova reflexão energética nesta matéria, e essa reflexão
energética, para mim, significa que não podemos esquecer a biomassa, não podemos esquecer a produção
de electricidade por via hidráulica, mas não só na componente de apoio à eólica. A eólica, à medida que o
consumo em Portugal vai aumentando, tem um papel continuado no mix, tem um papel indispensável.

Foi um bom vector de libertação energética a produção de eólica, não é isso que eu ponho em causa. Eu ponho
em causa, a partir de um certo ponto, o que está a acontecer. E depois sobre o nuclear devo dizer, francamente,
o seguinte: neste momento não vale a pena pensar no nuclear em Portugal por uma razão muito simples.
Estamos numa séria crise económica, o pais se calhar não vai crescer, porque não há dimensão para meter a
nuclear em Portugal. Se o país crescesse, se a gente conseguisse sair desta crise e desta crise não é só tratar
do problema das finanças públicas, é pôr a economia portuguesa a crescer, que é a questão fundamental.

Porque se ela não crescer também não vamos conseguir saldar as dívidas que temos. Se a economia crescer
isto vai ser posto, a médio prazo, no contexto ibérico. Porquê no pequeno contexto ibérico? A meu ver não faz
sentido estar a fazer uma nuclear em Portugal porque nós temos uma rede pequena, vamos fazer uma ou
duas centrais para quê? Para ter depois a carga pesada relativa à segurança e controlo dessas centrais. Não
temos escala para um aparelho que é sempre caro. Então se os espanhóis já têm um aparelho de segurança,
o que faz sentido é negociar com eles, num quadro ibérico, o aparelho de segurança ibérico.

Já temos o Mibel, temos que ter o Mibel, porque é que não vamos ter o aparelho de segurança ibérico nas
nucleares? Isso não significa que a gente diga: o aparelho é o vosso e a gente serve-se dele. Isso indica que
temos que formar gente para entrar num aparelho desses. Os últimos formados nesta área, em Portugal, são
os do meu tempo, do Técnico, da Faculdade de Ciências de Lisboa, foram convidados para ir para a Junta de
Energia Nuclear. Eu como nunca fui nuclearista convicto, sou apenas realista, acho que ele é inevitável no
mundo ocidental, até nem aceitei, nem fui para a Junta de Energia Nuclear. Todos esses engenheiros do meu
tempo estão a reformar-se, portanto se o país quiser entrar nessa via, é neste contexto - num contexto ibérico
- com o aparelho de segurança ibérica para ter centrais que até podem ser joint-ventures entre Portugal e
Espanha. E aí o que está acontecer, li um artigo no Financial Times muito interessante, e com isto termino
chamando a atenção para o problema.

É que nós estamos muito dependentes dos franceses. A Areva ia fazer centrais de 1600 megawatts, que é
o EPL está a fazer na Finlândia, eu acho que isso não serve para Portugal. Os sul-coreanos estão a fazer
centrais mais pequenas, mais fiáveis e mais baratas que os americanos. A lógica majestática francesa, tipo de
empresa pública, é que está a oferecer um produto muito caro, muito rígido, que está a dar problemas na
Finlândia, quando a lógica americana «business oriented», muito mais pragmática, e a sul-coreana vai fazer
centrais mais pequenas. E porque é que eu fiz esta referência? Fui eu que, na rede eléctrica portuguesa, como
engenheiro da EDP, em 1966, simulei a entrada de uma central nuclear na rede portuguesa.

4.ª Palestra - “O Sistema Energético Português e a Contribuição das Fontes Renováveis” | Engº. Luís Mira Amaral



Era, na altura, um "bicho" de 1000 megawatts, feito ali ao pé de Peniche. O que é que eu percebi? É que quando
eu simulava que a central saía pelo ocidente da rede estava uma onda de choque, porque a nossa pequena
dimensão face a um "bicho" desta envergadura, precisaria da rede espanhola para nos ajudar. Na altura não
havia o Mibel, mas percebi a necessidade de ter uma rede ibérica para coisas destas. E a análise que se faz
neste momento, que foi feita por uma equipa do TEC e pelo Professor, que é muito simples, é que o problema
não é português, é ibérico. Em relação a estes "bichos" que a Areva quer oferecer, de 1600 megawatts, quer
na rede portuguesa, quer na rede espanhola, se um deles saísse de serviço ia dar uma propagação, tinha que
ser ajudada pela rede francesa.

O problema é que a rede francesa não está suficientemente ligada à rede espanhola, isto é quase uma pequena
ilha face ao continente europeu, porque os franceses - devido aos ambientalistas - não conseguiram, como
eu tentei no meu tempo, fazer maior capacidade de transporte entre Espanha e a França e, portanto, o que
é que pode acontecer?

Este bicho de 1600 megawatts não é só um problema português, seria um problema espanhol. Se isso sair
de rede, a rede francesa, ou a rede continental europeia não nos ajudavam a digerir esta propagação. Portanto,
acho que os espanhóis não vão deixar as nucleares; se deixassem, a gente esquecia isto em Portugal pelas
razões que vos expliquei. Eu acho que eles não vão prescindir do nuclear. Esta energia não se justifica,
actualmente, face às capacidades instaladas que temos em Portugal e às térmicas que estão a ser feitas.
Num contexto médio, longo-prazo se o País voltar a crescer, Deus queira que sim, esperemos que se consiga
esse milagre, e num contexto ibérico com centrais sul-coreanas, ou americanas eu acho que seria mais viável,
do que com a lógica majestática francesa da Areva.

Basicamente é isto que gostava de transmitir, da forma mais simples e objectiva, e dizer-vos que esta questão
da energia é uma questão muito séria. O que eu acho, neste momento, é que há aqui o Governo que está a
utilizar isto como instrumento de propaganda, há um lobby que eu chamo lobby Ecotop (ecologia mais utopia).
Tem aqui um fundamentalismo nestas matérias e depois há o lobby eólico, que obviamente está a tentar
ganhar dinheiro à custa dos consumidores portugueses nesta matéria.

Tudo isto está em causa e, obviamente, reconheço que isto não é fácil de explicar. É mais fácil explicar os
investimentos públicos das auto-estradas e TGV’s, matéria de complexidade técnica, mas devo-vos dizer que,
desde o Governo de Guterres, andava a dizer, como aliás outros economistas portugueses, que íamos chegar
a esta situação e, infelizmente, tínhamos razão. Também acho que na energia, Deus queira que estivesse
errado, estou convencido que isto que se está a passar, me dá razão.

Muito Obrigado.
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Moderador – Prof. Luís Valente de Oliveira

Como comentava um aluno meu quando eu lhe dizia uma coisa um pouco mais profunda: isto dá que pensar!
As quatro intervenções desta manhã dão mesmo que pensar. Temos 40 minutos para almoçar e eu peço o
favor de irmos já para o almoço e conversar com os oradores desta manhã acerca dos muitos estímulos que
eles nos deixaram. Quero agradecer aos dois em relação aos quais me coube a honra de moderar, dizendo,
realmente, que melhorou muito aquilo que vai ser o acervo a publicar brevemente.

Muito obrigado.

4.ª Palestra - “O Sistema Energético Português e a Contribuição das Fontes Renováveis” | Engº. Luís Mira Amaral
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Moderador - Engº. José António Barros

Muito boa tarde a todos. Vamos reiniciar os nossos trabalhos. Esta manhã ouvimos pessoas que têm reflectido
muito sobre a situação em que vivemos, fundamentalmente, economistas.

Vamos agora ter um painel de engenheiros, que são as pessoas que eu espero tenham a capacidade para
inverter a situação.

Esperamos realmente! É o que a AEP tem vindo a dizer e não se cansa de o repetir. Portugal sofreu um
gravíssimo excesso de desindustrialização, patente, quando comparamos ali, naquele gráfico que foi apresentado,
as duas excepções, Portugal e Alemanha. A Alemanha mantém o nível de industrialização elevadíssimo, o que
é certamente responsável pela excelente situação em que se encontra e, portanto, vamos agora falar do futuro
da indústria de Portugal. Tenho comigo o Eng. João Serrenho, pessoa que não carece de qualquer apresentação,
presidente da CIN, o Eng. Folhadela Moreira, que igualmente também não carece de apresentação e que
trabalhou durante toda a vida em grandes grupos, designadamente a RAR, Colep, entre outros, e o Eng. José
Carlos Caldeira, que tal como os outros oradores também não carece de apresentação.

Teremos, portanto, a visão de engenheiros, que nos vão falar sobre o futuro da indústria e eu gostaria, apenas,
de dizer, que entendo que a solução para o país passa, exactamente, pela indústria, passa – como esta manhã
foi afirmado - por diversas pessoas, pela indústria, sobretudo de produtos transaccionáveis, produtos e serviços
transaccionáveis. Esses é que conseguirão fazer aumentar as nossas exportações e conseguirão, a médio e
longo prazo, originar o reequilíbrio da nossa balança comercial. Eu dava de imediato a palavra ao meu colega
João Serrenho.
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Mesa Redonda - " O futuro da Indústria em Portugal"

Interveniente

Engº. João Serrenho

Presidente do Conselho de Administração da CIN
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Moderador - Engº. José António Barros

Passo agora, de imediato, a palavra ao Eng. José Carlos Caldeira. O Eng. Serrenho fez uma intervenção excelente,
da qual retive 2 ou 3 ideias por serem muito interessantes. A primeira constatação é que há sempre uma melhor
maneira de fazer as mesmas coisas. Acho isto notável, acho que ainda se confunde muito, em Portugal, a
inovação disruptiva com a inovação incremental. E nós ainda temos espaço para continuar a inovar, nas mesmas
indústrias e nos mesmos produtos, fazendo melhor aquilo que sabemos fazer. A segunda ideia a reter é o
papel que a indústria tem como suporte da classe média, não só a nível do bem-estar, do emprego mas também
da formação, da qualificação e na forma de viver, do meio, do ambiente. Há ainda um terceiro sublinhado (o
Eng. Mira Amaral tinha falado nisto e nós passamos a vida a falar nesta questão na AEP). O meu mentor
espiritual nesta área, o Prof. Valente de Oliveira e eu próprio, temos debatido este assunto, que é o comboio,
o transporte ferroviário, que Portugal esqueceu quase durante um século e que vai ser absolutamente
fundamental, se queremos ter um país competitivo.
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Mesa Redonda - " O futuro da Indústria em Portugal"

Interveniente
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Director INESC Porto | Secretário -Geral Fórum MANUFUTURE Portugal| Chairman MANUFUTURE NRTP Group | Administrador
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Para falar sobre o futuro da Indústria em
Portugal e o papel das Indústrias Criativas,
vamos tentar definir o que é que se chama
“indústria”. Nós, em Portugal, habituamo-nos
a chamar indústria ao sector transformador,
mas indústria, numa definição anglo-saxónica,
tem a ver com a produção de qualquer bem
dentro de um contexto económico.

Há, tradicionalmente, três sectores econó-
micos: um sector primário (extracção); um
sector secundário (transformação); e um
sector terciário (prestação de serviços). Há
uns anos começou a falar-se de um sector
quaternário, que é um tipo novo de indústria,
que se foca na pesquisa, no design e no

desenvolvimento. Ultimamente, há já quem fale até num quinto sector, que tem a ver com as organizações
não lucrativas, que começam a ser importantes na ocupação de espaço económico e na ocupação de pessoas.

Há um modelo interessante – modelo de Clark
- que aqui chamo à atenção, e respondo já à
pergunta “qual o futuro da indústria em
Portugal?”.

Naturalmente que, neste contexto, o futuro
da “indústria” é brilhante, só que mudamos
a forma da “indústria”. Onde hoje andaremos
(no gráfico) será algures por esta zona: a
extracção está hoje muito abandonada, ocupa
muito pouca gente, a mesma coisa se passa
com o sector secundário, que está a viver
uma crise e cada vez a ser menos absorvedor
de mão-de-obra, o sector terciário está em
crescimento, e há um quaternário incipiente
que começa a crescer e a desenvolver-se e,

provavelmente, ocupará o seu espaço. Ou seja, tudo somado, estas diferentes “formas de indústria” não
deixarão de ocupar pessoas, mas agora são pessoas com perfis diferentes do “tradicional” na chamada indústria.
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Naturalmente que este novo paradigma vai
apelar muito mais à criatividade, ao
conhecimento e ao acesso à informação. E
vai aproximar duas formas e dois tipos de
actividade que parecia que estavam em
oposição e começam a encontrar maneiras
de, em conjunto, acrescentarem reciproca-
mente valor, que são o mundo da cultura e o
mundo da economia.

Indústrias Criativas é um conceito que
começou a ser falado e desenvolvido há uma
dezena (ou dezena e meia, nem tanto) de
anos, e tem a ver com a geração e exploração
de conhecimento e de informação. Vários
autores se foram dedicando ao tema:
Indústrias Criativas terão, naturalmente, a ver
com o aproveitamento daquilo que Richard
Florida chamou “o último recurso económico”,
que é a criatividade humana, e que Landry e
outros disseram que será a base das indústrias
do século XXI, que vão depender, essencial-
mente e crescentemente, da “geração de
conhecimento através da criatividade e da
inovação”.
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E chegou ao mundo da política a definição
de indústrias criativas. Há uns anos (2006) o
Department for Culture, Media and Sport do
governo inglês, criou uma definição de in-
dústrias criativas, que é a que nós, neste
momento, estamos a adoptar.

Indústrias criativas são actividades que têm
a sua origem na criatividade individual, na
habilidade e talento, e com potencial de
criação de emprego e riqueza através da
geração e da exploração da propriedade inte-
lectual. O Dr. Augusto Mateus – a convite do
Ministério da Cultura - tem-se dedicado
também a este assunto e, naturalmente, que
se redefinirá o conceito. Espero que venhamos
a dar um “toque nacional” a uma definição
de indústrias criativas para Portugal.

Perguntarão, uma definição serve para quê?
Bem, serve para criar enquadramentos, para
permitir qualificações e, em termos de esta-
tísticas, também pode ser relevante. O que

hoje estamos a considerar são os sectores que estão aqui mencionados, embora haja zonas de adjacências
em que o campo das indústrias criativas se alarga rapidamente para outras. E digamos que admito que há duas
que quase faz sentido entrarem, atentas as nossas características peculiares, que serão, uma primeira, o
turismo criativo, e uma outra, que anda também ligada a ele, a gastronomia criativa, que acho que poderão
ter todo o sentido em vir a ser incluídas nessa definição.
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Cluster, relembro o conceito porque à frente
viremos a falar nesse assunto.

Gostava de introduzir outro conceito que é
“lugares criativos”. Começa a ser importante,
hoje, para caracterização de um lugar ou de
uma região, a sua capacidade de atrair capital
humano ou talento, o que cria uma vantagem
local baseada nessa capacidade. Há, portanto,
uma evolução da noção de vantagem de
baixo custo para alta qualidade que, natu-
ralmente, se criará com a capacidade de gerar,
captar e atrair talento.

Nós, em Portugal, temos sido capazes de
gerar algumas destas capacidades mas
estamos a ter alguma dificuldade em reter
talento e não estamos a ter capacidade em
o atrair. E é muito importante que a situação
mude.
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Os lugares criativos funcionam bem, ou seja,
é uma condição quase “sine qua non” para a
sua existência o  funcionamento dos fun-
cionem os três “T”, ou seja, que coexistam:
haja talento, haja tolerância e haja tecnologia
disponíveis.

Daqui para a frente vou começar a referir-me,
mais em particular, à região Norte de Portugal,
porque a ADDICT – que adiante direi o que é
– está mais focada nesta região. Para analisar
o potencial e ver se a região Norte de Portugal
tinha capacidade para se tornar um lugar
criativo, ou alguns dos seus centros serem
lugares criativos, foi realizado, em 2008, um
estudo sobre como promover o desenvol-
vimento de um ”cluster” de indústrias criativas
na região do Norte, e foi na decorrência deste
estudo que nasceu a agência ADDICT.

O estudo é profundo e está disponível no
site da ADDICT. Referirei alguns aspectos que
me parecem mais importantes.
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Há uma ecologia criativa que é constituída
por lugares que devem estar convenien-
temente infra-estruturados, que dão lugar
ao aparecimento de determinadas activi-
dades, que podem evoluir ou vão evoluindo
para negócios. Este processo pode potenciar-
se, naturalmente, se ao capital criativo
conseguirmos juntar adequado financia-
mento e, naturalmente, alguma liderança bem
orientada que venha a dar-lhe coordenação
e visibilidade. Talvez, assim, consigamos
transformar aquela ecologia criativa numa
economia criativa próspera e competitiva.

Aqui, nesta região, nós temos alguns pólos
que poderão ser lugares criativos ou dar
origem a lugares criativos: Cidades Unive-
sitárias, Área Metropolitana do Porto, Centro
Histórico do Porto.
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Para lhes dar uma ideia, o número de cursos
de áreas criativas nestas quatro ou cinco
Universidades, era em 2008/2009, 93, que
envolviam 3.600 alunos.

Áreas de ensino que poderão considerar-se
afins envolviam 30.000 alunos e repre-
sentavam 64% , na região do Grande Porto.
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Desafios: pouca ligação das artes
ao ensino, inexistência de equi-
pamentos multidisciplinares e
eventos atractivos que captem o
aumento de visitantes, fraca
parceria de Municípios e Univer-
sidades. Um parêntesis, indústrias
criativas são fenómenos tipi-
camente urbanos que, aliás,
surgiram muito da ocupação de
espaços que no passado tinham
sido lugares de acção de indústrias
transformadoras, velhas fábricas
que estavam em ruínas e que foram crescentemente ocupadas e recuperadas para novas utilizações, ateliers,
etc. etc.. Isto aconteceu em muitas cidades, temos vários exemplos na Inglaterra, no “black country”, aconteceu
em Barcelona, por exemplo, e em muitas outras cidades.

Para termos uma ideia do que estamos a falar, em termos económicos, falamos, em Portugal, de uma dimensão
relativamente pequena, mas aquele conjunto de actividades que classificamos como indústrias criativas, andará,
em Portugal, entre 2,5% a 3% do PIB e, em termos de ocupação de pessoas, também nessa ordem de grandeza.
Em países mais desenvolvidos a sua dimensão já é bem superior. Dois indicadores: a nível europeu, as indústrias
criativas representam mais do que a indústria automóvel, em termos de contribuição para o PIB, e os Estados
Unidos exportam mais produtos das suas indústrias criativas que a soma da indústria de armamento e a agricultura.
Estamos a falar de um potencial grande, que pode e deve ser aproveitado.

Ou seja, massa crítica, em termos
de população, temos, mas
reconhece-se que há uma
desproporção grande entre a
quantidade de alunos das áreas
criativas e o número de negócios
que são gerados por eles ou por
outros que os possam aproveitar.

Há necessidade de projectos regionais mobilizadores se se quer conseguir fazer evoluir uma ecologia, com
condições para se tornar ou já sendo criativa, para uma área de negócios prósperos com alguma dimensão.

Desafios

• Desproporção entre quantidade de
alunos das áreas criativas e número
de negócios gerados.

• Necessidades de projectos regionais
mobilizadores

Oportunidades

• Guimarães Capital Europeia da Cultura
2012

• Elevado número de alunos a frequentar
cursos das áreas criativas

• Número e dimensão de projectos em curso
que reforçam a ligação entre a universidade
e o território, e entre universidades

Desafios

• Insuficiência da ligação das artes ao
ensino

• Inexistência de equipamentos
multidisciplinares e eventos atractivos
que captem o aumento do nº de
visitantes

• Fraca parceria entre municípios e
universidades

Oportunidades

• Equipamentos com visibilidade
internacional (Serralves e Casa da Música)

• Património cultural e arquitectónico de
excelência, conferida pela classificação do
Centro Histórico do Porto como Património
da Humanidade
 
• Elevado número de espaços museológicos
integrados na Rede Portuguesa de Museus,
e Rede de Bibliotecas Públicas com boa
cobertura geográfica
 
• Consciência metropolitana por parte dos
decisores políticos e responsáveis de
serviços técnicos municipais



106

Terceira Sessão - Mesa Redonda - " O futuro da Indústria em Portugal" | Engº. Vergílio Folhadela Moreira

No sector das indústrias criativas,
actualmente, e provavelmente
há-de continuar assim, predomi-
nam as microempresas, o que
implica deseconomias de escala,
menor poder negocial e, conse-
quentemente, falta de competi-
tividade. A informação estatística
é baixa, e o seu peso está ainda
muito abaixo do seu potencial.
Há muita potencialidade que
existe ao nível das Universidades,
mas que depois tem pouca
sequência e não se transforma
ou tem dificuldades em se trans-
formar em realidades económicas
interessantes.

Detectou-se, também, a inexis-
tência de redes de programação
cultural intermunicipal, pois a
parte da cultura é importante
enquanto espaço para a cria-
tividade ser aplicada e desen-
volver ou poder gerar negócio.

Desafios

• Inexistência de redes de programação
cultural supramunicipais e regionais

• Reduzida notoriedade dos criativos
da região fora da mesma

• Região não tem sabido promover os
jovens talentos, apostando há muito
nos mesmos criadores

Oportunidades

• Forte identidade cultural da região
 
• Quantidade de eventos (feiras, mercados,
festivais) que se realizam
 
• Guimarães Capital Europeia da Cultura
 
• Boa infra-estrutura cultural
 
• Aumento do turismo na região

Desafios

• Nas Indústrias Criativas predominam
as micro - empresas, o que implica
deseconomias de escala, menor poder
negocial e, consequentemente, perda
de competitividade

 
• A informação estatística sobre as
empresas e as bases de dados
existentes é insuficiente
 
• O peso das Indústrias Criativas na
economia da Região está muito abaixo
do seu potencial

Oportunidades

• Indústrias Criativas têm contributo positivo
nos sectores com maior peso na economia
do Norte
 
•Perspectiva-se um aumento dos níveis de
escolaridade, aumentando o fluxo de criativos
 
• Forte concentração das Indústrias Criativas
na cidade do Porto e respectiva Área
Metropolitana
 
• A evolução tecnológica gera novas
plataformas para as actividades criativas e
cria a necessidade de novos conteúdos
 
• Aparecimento de novas actividades
económicas ligadas a temas como a
Construção, o Ambiente e a Energia,
potencialmente consumidoras de actividades
criativas
 
• Altas taxas de crescimento previstas nos
negócios criativos associados a suportes
digitais (video on demand, música digital,
jogos online, etc.)



107

TERCEIRA SESSÃO

Há mecanismos de financiamento
que já existem e que nem sempre
são muito bem aproveitados. Há
ausência, ou havia – antes da
ADDICT, passe a imodéstia -
ausência de uma entidade capaz
de congregar as dinâmicas
existentes e de as fazer desenvol-
verem-se no mercado de uma
forma diferente.

Ou seja, a passagem do nível do pequeno
empresário individual em que às vezes ainda
nem se está, pois muitas vezes o operador não
se vê, ainda, como empresário, para uma
dimensão de empresa sociedade que
pressupõe algum apoio especializado neste
estado inicial para se darem estes primeiros
passos, à qual se deve seguir uma intervenção
para acelerar o crescimento, que permita que
algumas destas empresas se transformem em
negócios com mais massa crítica e com algum
significado, que lhes permita transformarem-
se em “players” a nível mundial, porque estamos
a falar de mercados em que o transporte, ou
muito do transporte do produto destas
indústrias criativas é “transporte internet”,
portanto só precisamos de redes largas. O
pensamento, a criatividade e a iniciativa
transaccionam-se por essa via.

Desafios

• Deficiente tradução em projectos
empresariais das vastas
potencialidades existentes ao nível a
Universidade
 
• Dificuldade em estabelecer
mecanismos de funcionamento em
rede dos diversos intervenientes
(universidades, investidores, empresas,
autarquias e organismos oficiais, etc.)
 
• Mecanismos de financiamento
existentes mas pouco utilizados
 
• Ausência de uma entidade capaz de
congregar todas as dinâmicas
existentes no mercado

Oportunidades

• Diversidade da oferta de ensino profissional
e superior nas áreas criativas
 
• Existem espaços de acolhimento de
projectos empresariais
 
• Massa crítica de talento (número de recém-
licenciados em cursos na área criativa)

• Recente mas considerável oferta de espaços
de produção e consumo de criatividade
 
• Disponibilidade de recursos, financeiros e
outros, para apoio dos projectos criativos
dado o seu elevado potencial de crescimento
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O estudo que tenho vindo a referir detectou
cinco oportunidades que vou agora mencionar.

Uma primeira: há na região Norte uma infra-
estrutura física criativa e cultural de excelência.
Estão aqui alguns exemplos das redondezas
do Porto, está Serralves, está a Casa da Música,
mas haverá muitos mais.
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Há um fenómeno que se começa a notar: que
negócios, organizações e processos criativos
começam a aglomerar-se em lugares de
elevado valor simbólico e patrimonial, desi-
gnadamente aqui no Porto e de uma forma
natural. Sem haver nenhuma acção que a isso
conduzisse, foi na parte mais antiga do Porto,
na zona Património Mundial, que começou a
haver algum desenvolvimento e aglomeração
de fenómenos deste tipo que poderão, se
convenientemente incentivados, ganhar uma
dimensão diferente. Por exemplo, em
Guimarães, que vai ser Capital da Cultura em
2012, há um bairro que está a ser trabalhado
para ser destinado a este fim. Noutras cidades
há incubadoras que começam a nascer: em S. João da Madeira, Santo Tirso, em Paredes... Há algum movimento
que se começa a gerar, de aglomeração ou de atracção, criação de condições para se atraírem criadores que
comecem a ter uma orientação para mercado e para se organizarem de forma a venderem serviços, quer a
indústrias existentes, quer a negócios a criar.

Uma terceira oportunidade tem a ver com um
espaço público de qualidade e renovado, aqui
e em muitos sitos da região e do país.
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Há velhos edifícios fabris cuja regeneração
física tem vindo a orientar-se para funções
culturais e criativas.

Há, finalmente, uma mistura de produção e
consumos criativos de classe mundial, inseridas
num património histórico de valor universal,
que é a parte baixa do Porto, tudo localizado
num ambiente fantástico. Esta forma de dizer
foi utilizada por um estrangeiro que nos visitou,
ou mais do que um que nos visitaram por
ocasião do estudo, e que ficam fascinados
com o que encontram e com a capacidade e a
atractibilidade que estes lugares têm para
pessoas como eles, que não os conheciam,
pois não estavam divulgados. Temos cenários
naturais onde há, de facto, muito espaço para
poder ser ocupado, e muita capacidade de
atracção que não está a ser desenvolvida e,
portanto, não está a funcionar.
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A título de referência, só, e para lembrar que
uma das indústrias que daqui podem nascer,
o turismo criativo, algo que passa por entreter
as pessoas que chamamos e, inclusive, pô-las
a trabalhar e a desenvolverem o seu potencial
criativo como forma de entretenimento.

Eixos estratégicos em que deveria basear-se
e desenvolver-se a acção.
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Capacidade e empreendedorismo criativos,
crescimento dos negócios criativos e
atractividade dos lugares criativos. Se postos
em conjunto permitirão o reforço de massa
crítica do capital criativo regional ou nacional.

O estudo aponta algumas formas de desenvolvimento: alargar a base criativa da região, desenvolver o
empreendedorismo criativo,

Capacidade e

Empreendedorismo Criativos

Alargar a base

criativa da região

Desenvolver o
Empreendedorismo Criativo

Regional

Ensino
Criativo

Notoriedade
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Troca de
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Universitários

Rede
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Empreendedo-
ris-mo e

Gestão nas
Universidades
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Criativos
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Crescimento dos lugares criativos, criar uma plataforma de serviços de apoio a negócios criativos para ajudar a
que eles se vão desenvolvendo, criar um sistema de investimento especializado, que requer apoio específico.
Estamos a falar de gente que, na sua origem, não está habituada a lidar com linguagem económica. Estamos a
falar, do lado do capital de risco, de gente que não estará, também, habituada a lidar com aquele tipo de agentes.
Temos de encontrar formas de os pôr em contacto e de que consigam estabelecer diálogo.

Atractividade dos lugares criativos: para promover a atractividade da região, uma série de iniciativas. Destaco
região digital, é muito importante a banda larga. Além de tudo o resto, desenvolver competências no planeamento
e gestão cultural regional, pois temos muitas iniciativas completamente dispersas, com muito pouca capacidade
de atracção, particularmente, internacional.
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Ora bem, e para resolver e pôr isto tudo a fun-
cionar, então o que é que o estudo apontava?

Apontava que era necessário um modelo de
governação, a introdução de alguma ordem
nesta ecologia criativa que precisa de ser
orientada para que funcione em direcção
adequada.

É daí que nasce a ADDICT, a Agência para o
Desenvolvimento das Indústrias Criativas, que
pretende, através da concepção e
implementação de um adequado modelo de
governação que suporte o aumento da
capacidade e empreendedorismo criativos, o
crescimento dos negócios e a atractividade
dos lugares criativos. Visando o reforço da
massa crítica do capital criativo da região, a
ADDICT pretende promover o desenvolvi-
mento do cluster das indústrias criativas e
contribuir para posicionar o Norte de Portugal
entre as regiões mais criativas da Europa.

A ADDICT constituiu-se, assim, como a
plataforma que através do conhecimento, da
informação, da promoção e coordenação do
sector das indústrias criativas, contribui para
o desenvolvimento do empreendedorismo e
da economia criativa.
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É uma estrutura muito leve – e é isso que
pretende ser uma agência – só é plataforma,
só põe em contacto.

Tem como eixos de actuação a capacidade e
empreendedorismo criativos que foram
referidos atrás, o crescimento dos negócios, a
atractividade dos lugares criativos, o
desenvolvimento destes três eixos.
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Teve como principais concretizações uma série de iniciativas que seria já fastidioso enumerar, pois, felizmente,
e apesar de só ter um ano de acção, já muita coisa começa a ser feita.

Destacaria dessas iniciativas, duas, pela sua capacidade emblemática. Uma, que é o chamado Clube ADDICT, é
pôr em contacto o que não estaria em contacto de outra forma, se o contacto não fosse provocado. Convidamos
para um encontro muito rápido, três minutos, em que os participantes têm que explicar o que fazem, um ao outro,
e tentar encontrar, entre si, formas de colaborar. Fizemos vários clubes ADDICT, num processo itinerante: em
Guimarães, em Stº Tirso, em Braga, vamos fazer em Paredes daqui por uns dias, e muitos outros estão já planeados.
No fundo, tentamos provocar alguma agitação naqueles lugares e pôr em contacto, de facto, gente que de outra
forma não se encontraria. Destacarei uma outra iniciativa, que foi um fórum, uma reflexão que teve lugar em 24
e 25 de Maio. Chamamos-lhe “Portugal Criativo@Porto 2010”, uma reflexão ao mesmo tempo que convidamos
alguns artistas para “provocarem” a população e mostrarem que existem outras formas de intervir nas cidades,
através de um “bairro criativo” que foi estabelecido dentro da parte antiga, entre a zona da Ribeira e a parte alta
da cidade, a Cordoaria. Principais concretizações, enfim, quem tiver curiosidade pode vê-las no site. Temos em
curso várias candidaturas que estamos a desenvolver.

Esperamos, com estas iniciativas, não propriamente criar uma “nova indústria” que vai resolver os problemas todos.

Mas, hoje de manhã, quando o meu amigo Félix Ribeiro falava na onda, e que nós temos de aprender a cavalgar
as ondas e temos de ter as nossas pranchas de surf para surfar naquelas ondas, eu pensei que talvez “isto” não
seja, ainda, uma prancha de surf, mas acho que acabei de lhes apresentar uma prancha de “body board” que, pelo
menos, pode ajudar a cavalgar algumas ondas, ou a cavalgar de uma forma intensa as ondas que estão a nascer
e na crista das quais temos que nos pôr para sermos capazes de avançar.

Moderador - Engº. José António Barros

Muito obrigado Sr. Eng. Folhadela. Realmente, não há dúvida que estamos perante um novo paradigma e, na
prática, esta nossa capacidade criativa, que está mais que demonstrada com o desenvolvimento da ADICT, surge
um pouco, também, na sequência do que dizia o Sr. Eng. João Serrenho ainda há pouco, no sentido de que os
portugueses têm enormes capacidades criativas, enormes capacidades de adaptação e de «desenrascanço»,
isto é, digamos, uma forma evoluída, uma forma do desenrascanço do século XXI, que poderá ser extremamente
interessante para assegurar novos níveis de emprego e novas tipologias de emprego.

E chegamos ao fim.

Muito obrigado. Teremos agora um intervalo de dez minutos e estaremos aqui, às 15h45, para a 4ª sessão.
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Moderador

Engº. Luís Braga da Cruz - Presidente da Fundação de Serralves

5ª Palestra - "Internacionalização das Empresas Portuguesas"

Dr. Luís Filipe Pereira

6ª Palestra - "Os Recursos Humanos. O Papel da Universidades. O Papel da Investigação"

Prof. Doutor Sebastião Feyo de Azevedo

COMUNICAÇÕES





Moderador - Engº. Luís Braga da Cruz

Pede-me a organização para dizer umas pequenas palavras pelo desafio que nos foi feito pela Fundação AEP.
Como é natural, foi um desafio prontamente aceite, especialmente por causa de haver nesta proposta uma
convergência de propósitos, e eu referir-me-ia a eles desta maneira:

A actividade económica contemporânea é, cada vez mais, imaterial, global e tecnológica. Esta constatação
reclama que nos sintamos bem preparados para os desafios do futuro. Conforme foi dito aqui esta manhã,
esta preocupação é uma preocupação de natureza prospectiva. Eu aprendi aqui no Porto, quando cá veio um
dos grandes especialistas de prospectiva europeia, um francês chamado Michel Bodé, que disse que fazer
prospectiva não é adivinhar o futuro, fazer prospectiva é antecipar algo que o futuro nos reserva e, portanto,
devemos estar preparados para ele. Assim estamos a cumprir bem esta função.

Acontece que entre os pontos comuns que a Fundação de Serralves terá com a AEP é apreciar esta preocupação
de levar os portugueses a serem do seu tempo, isto é, cultura contemporânea e ter uma ideia clara do que é
ser do nosso tempo para poder encarar melhor aquilo que o futuro nos reserva. Ora isto reclama que façamos
a exploração de uma relação, no caso de Serralves, da arte, da criatividade, com a economia, com o ambiente,
com as temáticas que preocupam as pessoas do nosso tempo. Eu entendo que esta sessão corresponde,
justamente, a duas dessas preocupações. Se Serralves é um projecto com êxito, deve-o à sua preocupação
de manifestar a cultura contemporânea portuguesa a nível internacional, projectar os criativos portugueses,
levar a que os seus nomes sejam conhecidos e representem bem aquilo que de bom se faz no nosso país, e
por outro lado também, temos uma grande preocupação em levar estas mensagens aos mais jovens. É
consolador que das 450.000 pessoas que visitam Serralves por ano - que é um número que nos orgulha -
130.000 são jovens, jovens que frequentam Serralves e os seus serviços educativos. Portanto, a preocupação
com a internacionalização de Portugal e preocupação com a formação dos portugueses são os dois temas
que estão aqui hoje nesta mesa.

Sem mais delongas, apenas prometendo que procuraremos satisfazer o desafio que o Dr. Paulo Nunes de
Almeida nos fez, vamos reflectir em que é que podemos reforçar a relação entre a Fundação AEP e a Fundação
de Serralves, dentro destas balizas. Darei, portanto, imediatamente a palavra ao primeiro orador que é o Dr.
Luís Filipe Pereira, que falará sobre a internacionalização das empresas portuguesas, diz-me a organização
que tem 40 minutos, portanto fará favor.
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Presidente Executivo da  EFAC EC

5ª Palestra - “Internacionalização das Empresas Portuguesas”

Dr. Luís Filipe Pereira

Bom, antes de mais, gostava de agradecer o convite que me foi dirigido. Tenho de facto 40 minutos, vou ver
se não os excedo.

A ideia era de falar sobre a internacionalização, e tal como referi à organização na altura, dividi este tema em
duas partes. Uma parte sobre a internacionalização das empresas e outra sobre um testemunho de um caso
concreto: a Efacec. Um testemunho de como é que nós encaramos este processo de internacionalização, o
que poderá ser útil para reflectir um pouco sobre a experiência que outras empresas poderão ter.

Falarei então do processo de internacionalização numa primeira fase, e depois no projecto desenvolvido pela
Efacec. Talvez seja de começar a internacionalização pelo fenómeno da globalização. Hoje, de facto, vivemos
num mundo global e é ilusório pensar que podemos recusar essa globalização. Fala-se, por vezes, em boa
globalização e má globalização. O que há, de facto, é globalização. Todos nós sentimos os seus efeitos.

Este fenómeno da globalização tem a ver com vários aspectos. Quatro deles estão aqui listados. Tem a ver
com a globalização dos sectores, da energia por exemplo. Tem a ver com a desregulamentação, e o exemplo
que me vem à cabeça é a desregulamentação do mercado aéreo, por exemplo, na Europa e nos Estados Unidos.

Os processos de privatização e o próprio progresso tecnológico são, também, factores que estão na origem
do mundo global em que vivemos. A evolução nas tecnologias de informação e comunicação é de tal forma
profunda que o mundo se tornou, de facto, numa aldeia, e estou a dizer um lugar-comum.

Face a este fenómeno da globalização, a internacionalização das empresas torna-se uma necessidade.

Existem outros motivos para a internacionalização, como seja o crescimento da concorrência nos mercados
internos. A procura de novos mercados, a estagnação ou o crescimento limitado dos mercados domésticos
leva, também, as empresas a internacionalizarem-se, sendo certo que mesmo aquelas que operam apenas no
mercado interno sofrem a influência da globalização, sobretudo de empresas estrangeiras congéneres que
se situam fora do território nacional, mas cujas fronteiras abertas permitem que haja concorrência.

E há outros motivos para a internacionalização. Por exemplo, obter maior competitividade, através de custos
mais competitivos, noutras geografias. A Efacec, a este respeito, pode ser referida como um exemplo. De
qualquer maneira, a internacionalização é algo que, de facto, deve preocupar todas as empresas.

Por outro lado, há várias formas de internacionalização. O exemplo da Efacec, daqui a pouco, poderá melhor
ilustrar isso. Há a pura exportação de bens e serviços, que no caso das indústrias tradicionais portuguesas –
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como o vestuário, o calçado, etc. – tem muito mérito, muito esforço, revelando um grande dinamismo e
competitividade em mercados difíceis.

Há outras formas de internacionalização, como seja o caso do investimento directo nos mercados externos.
Podem ser investimentos das próprias empresas, isoladamente, ou em joint ventures. A Efacec tem ambos
os casos, e isto pode acontecer quer a nível industrial, quer a nível comercial. Poderá haver, ainda, o caso da
realização de obras fora do território nacional, como é o caso de obras de engenharia ganhas e realizadas pela
Efacec em vários países.

Há, portanto, formas distintas de internacionalização.

Existem, por outro lado, importantes aspectos quando se pensa na internacionalização. Um deles diz respeito
à dimensão, e vamos ver que no caso português a esmagadora maioria das empresas são de pequena e média
dimensão, o que levanta problemas práticos e importantes quanto à sua internacionalização, o que não quer
dizer impossibilidade, visto que mesmo os sectores tradicionais em Portugal podem ter uma capacidade de
exportação e de internacionalização.

Outro dos aspectos refere-se à necessidade de as empresas disporem de qualquer competência específica
que, quando pensamos em internacionalização, seja uma vantagem competitiva ou comparativa. Isto porque
a competição em mercados abertos depara-se com concorrências acrescidas, e um cliente que compra um
serviço ou um bem tem sempre uma equação que é a de privilegiar a qualidade, o preço ou o prazo, ou as três
coisas ao mesmo tempo. São estes aspectos que fazem com que a decisão seja favorável para esta empresa
e não para aquela.

Um outro aspecto crítico quando se pensa na internacionalização tem a ver com aspectos financeiros, e este
talvez seja no curto prazo. No próximo ano, o principal desafio para as pequenas e médias empresas portuguesas,
devido às dificuldades do sistema bancário e à acrescida dificuldade que se antecipa quanto ao acesso ao
crédito em Portugal.

Acresce que, no momento presente, isto penso que não é novidade para ninguém, a actual situação leva a
que a exportação seja o motor principal do crescimento económico nos próximos anos. Os “drivers habituais”,
o investimento e o consumo público e privado não são de molde, a curto prazo, de serem as variáveis que
possam elevar os níveis de crescimento económico em Portugal devido à situação em que estamos. Elevado
endividamento externo, elevada dívida do Estado, elevado endividamento das famílias, taxas de crescimento
baixas, níveis muito baixos de produtividade, tudo isto, de facto, aponta para que haja necessidade de focalizar
a actuação do país no sector dos bens transaccionáveis.

De facto, o Estado pode e deve ter aqui um papel importante, sobretudo em termos de centralização, de
focalização da nossa política económica no chamado sector dos bens transaccionáveis. Não esquecer que as
empresas que competem no mercado externo estão, como eu costumo dizer, no deep sea, no mar profundo,
com uma concorrência bastante acrescida. Há que lhes criar condições a nível sectorial e, também, ao nível da
redução dos custos de contexto, o que tem a ver com a relação com o sector dos bens não transaccionáveis.

5ª Palestra - "Internacionalização das Empresas Portuguesas" | Dr. Luís Filipe Pereira
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Estou a falar, por exemplo, de desvantagens comparativas ao nível dos custos de energia e de telecomunicações.
Mas, nos custos de contexto entram também aspectos como a burocracia, a resposta rápida do Estado a
solicitações do sector privado, etc..

Nos últimos anos, não se pode dizer que a economia portuguesa seja completamente  virgem neste fenómeno
de internacionalização. Tem havido nos últimos anos (menos nos dois últimos) algum investimento directo,
por exemplo, na Europa do Leste por parte de grupos financeiros nacionais da distribuição alimentar. Estou-
me a lembrar da Jerónimo Martins, na Polónia. Verificam-se, também, na América Latina, investimentos de
empresas de telecomunicações como a PT e, mesmo, de bancos como o BES. Em África regista-se a actividade
de empresas de construção. Ou seja, não podemos dizer que a economia portuguesa, pelo menos nos últimos
dez anos, não tenha tentado internacionalizar-se no sentido de ter algum investimento directo em  geografias,
sobretudo aquelas em que estamos mais próximos nem que seja culturalmente, como é o caso dos países de
expressão portuguesa.

Deixem-me agora dar-vos uma ideia rápida quanto à dimensão das empresas portuguesas e das dificuldades
que daí podem advir para a sua internacionalização.  Trata-se de um estudo do INE, de Junho de 2010, com
dados de 2008. Verifica-se que as microempresas são 85,6% das pequenas e médias empresas. De um
universo de cerca de 350.000 empresas (excluindo sociedades financeiras) cerca de 300.000 são microempresas,
sendo 42.960 pequenas e seis mil e tal médias. Digamos que a nossa malha é muito atomizada, e se repararem
no final na última linha a dimensão média do número de pessoas por empresa nas micro é de 2,7 pessoas.
Este número sobe para 18 pessoas nas pequenas empresas e para cerca de 88 nas médias. De facto, temos
uma malha empresarial extremamente atomizada e a questão é de saber como é que o país, não tendo outra
alternativa senão exportar a curto prazo, poderá colocar bens e serviços em competição com congéneres
estrangeiros nos mercados externos.

Por outro lado, estas PME representam 72,5% dos empregos, ou seja, o emprego privado está nestas pequenas
e médias empresas. E, como referi, nestas PME avulta o peso das micro, que têm mais de metade do emprego
privado (53,1%) e realizam 126,3 mil milhões de euros, o que representa 36,2%, do volume de negócios. Em termos
de distribuição regional, sem surpresa, verifica-se a concentração das empresas no Norte e na Grande Lisboa.

No fundo, se quisermos sintetizar as principais dificuldades sentidas pelas empresas portuguesas na
internacionalização, uma delas tem a ver, sem dúvida, com a dimensão. Este aspecto está relacionado com outras
dificuldades como sejam o acesso à informação e o desconhecimento sobre os mercados externos, embora aqui
se possa referir o papel relevante das associações empresariais. Há que referir, ainda, as dificuldades financeiras.
De facto, muitas vezes há necessidade de competir com margens um pouco mais baixas para entrar nos mercados
externos e isso atinge a capacidade financeira e a geração de cash das empresas. A estas dificuldades podem-
se adicionar aquelas relacionadas com o acesso ao crédito, que se agudizará neste ano de 2011.

Como pano de fundo da internacionalização das empresas portuguesas gostaria de acentuar o factor crítico
da competitividade. Eu costumo dizer que para estar no mercado internacional é preciso ser competitivo, o
que não significa ser mais barato. Ainda ontem vi na televisão uma mostra do calçado português, em Milão,
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onde o preço de um par de sapatos, se bem me recordo, era de 23 euros para as empresas italianas, 21 euros
para os portugueses e 3 euros para as chinesas. Portanto, é esquecer, pelo menos naquele mercado, a
competição em termos de preço. Mas há a competição pelo design, pela diferenciação e pela qualidade.

Por último, gostaria de referir dois elementos que são, igualmente, fulcrais na internacionalização. Por um lado,
a necessidade da existência de mecanismos de financiamento e de incentivos fiscais para a internacionalização.
Portugal não tem outra saída no curto prazo, senão incrementar as exportações. O próprio governo vai ter que
concentrar-se nos bens transaccionáveis e dar-lhes maiores apoios. Eu sei que os incentivos fiscais podem
brigar com regras comunitárias, mas os nossos vizinhos espanhóis, por exemplo, têm superado, esta dificuldade.

Por outro lado, gostaria de focar o problema fundamental dos recursos humanos. Eu costumo dizer que, em
última analise, este é o aspecto crítico fundamental. São, de facto, as pessoas, a sua qualificação, gestão e
motivação que fazem a diferença.

Teremos, à frente, o exemplo da Efacec e como nós tentamos actuar nesta área.

Precisamente em relação ao exemplo da Efacec começaria por referir o contexto de partida. De facto, em 2007
iniciámos uma nova estratégia de internacionalização, embora a Efacec esteja no mercado externo há bastante
mais tempo. Mas houve, de facto, uma mudança qualitativa e quantitativa a partir de 2007.

Ao iniciarmos esta nova estratégia de internacionalização existiam, à partida, dois elementos fundamentais.
Um deles tinha a ver com a qualidade e importância dos nossos quadros, com o seu espírito empreendedor,
a sua disciplina de rentabilidade, o seu empenhamento. Por outro lado, a Efacec operava em sectores que, em
termos mundiais, têm crescimento: sectores do ambiente, da energia, das águas, da urbanização e da mobilidade.
Isto é, o crescimento destes sectores a nível mundial existe. Pode não ser para a Efacec, mas para a Siemens
ou a ABB, para as nossas concorrentes. Este era um aspecto importante do nosso contexto de partida.

Neste contexto, considerámos, em 2007, que era fundamental adoptar um novo processo de internacionalização
e, para isso, existiam quatro aspectos críticos a definir: caracterizar e adoptar uma nova estratégia para o
futuro, quantificar objectivos a curto /média e longo prazo (no âmbito desta nova estratégia), redefinir a
organização, e comunicar, informar, os nossos recursos humanos da estratégia adoptada.

Definimos, então, no âmbito da nova estratégia, que queríamos estar em três sectores: energia, engenharia
e ambiente, e transportes e logística. Em cada um destes sectores identificámos os negócios que queríamos
desenvolver geridos de uma forma autónoma. Deste modo, no sector da energia identificamos 3 negócios:
transformadores, aparelhagem de alta e média tensão e servicing (reparação e repotencialização de equipamentos
eléctricos). Na área da engenharia e ambiente definimos cinco negócios ou unidades de negócio, como lhe
chamamos: engenharia, automação, manutenção, ambiente e renováveis. Por último, definimos ainda dois
outros negócios: transportes e logística.

Esta identificação de 10 unidades de negócio corresponde à componente “produto” da estratégia adoptada.
Já explicarei mais em detalhe o que está contido em cada uma destas unidades de negócio. 
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Na componente geográfica da estratégia decidimos seleccionar como mercados estratégicos prioritários sete
regiões à escala mundial: Estados Unidos da América, América Latina – com foco na Argentina, Brasil e Chile
(não quer dizer que não possamos ir a outros países, como tem sucedido em relação à Venezuela ou ao Paraguai,
mas só queremos custos fixos nestes países) – Pensínsula Ibérica, Magreb (com foco na Argélia, Tunísia e
Marrocos), África Austral (com foco em Angola, Moçambique e África do Sul), Europa Central (basicamente
Roménia, Bulgária), República Checa (Eslováquia e Grécia) e, por último, a Índia.

De acordo com a estratégia adoptada, o objectivo para cada região é o de atingir 100 milhões de euros de
vendas e de, num período de cinco anos, replicar em cada uma destas regiões pelo menos metade das 10
unidades de negócio.

Para fazer curta uma longa história, passados 4 anos de adopção da nova estratégia de internacionalização
as vendas cresceram de 370 milhões de euros, no início de 2007, para 1034 milhões de euros, no final de
2010. Ou seja, um crescimento médio de cerca de 30% ao ano e isto apesar de, a partir de meados de 2008,
se ter verificado a maior crise económica e financeira dos últimos 80 anos.

As encomendas tiveram também um crescimento muito forte, ultrapassando a barreira dos 1000 milhões de
euros, já em 2008.

Esta evolução foi acompanhada de uma mudança estrutural: no final de 2006, a percentagem de vendas
realizada nos mercados externos era de cerca de 30%, tendo passado para cerca de 70% em 2010. Ou seja,
em 2006 mais de dois terços das vendas eram realizadas em Portugal e um terço no exterior. Hoje sucede o
contrário. Para o ano de 2011 estimamos que a estrutura das vendas seja 75% no exterior e 25% em Portugal.

O crescimento que se verificou foi praticamente todo orgânico, ou seja, a contribuição trazida pela aquisição
de duas ou três empresas, foi muito diminuta. Este crescimento, deve-se, portanto, ao desenvolvimento próprio
da empresa com os recursos e as tecnologias que tinha em 2007.

Quanto ao futuro, o Planeamento Estratégico para o período de 2011 aponta para um crescimento das vendas
dos actuais 1,03 mil milhões de euros para cerca de 1,7 Mil milhões de euros em 2015, apenas por crescimento
orgânico, ou para cerca de 1,9 mil milhões de euros se considerarmos, também, a aquisição de empresas (ou
seja, crescimento não orgânico).

Em consequência da estratégia adoptada, a organização da Efacec mudou. Temos agora uma organização
matricial, onde se cruzam, por um lado, as responsabilidades pelas geografias e, por outro, as responsabilidades
pelos negócios. Trata-se de uma organização tipo matricial, que é típica das grandes multinacionais.

Nós adoptamos esta organização em 2007 e até agora ela tem sido, ao contrário do que eu supunha no início,
um factor de motivação e de desenvolvimento.

Há, ainda, dois ou três aspectos que, a meu ver, são importantes e que podem ser generalizáveis a outro tipo
de empresas. Um deles tem a ver com o modelo de gestão, que adoptámos também a partir de 2007, e que
julgo ter contribuído decisivamente para o elevado crescimento que a Efacec registou desde então.
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Este modelo de gestão é composto por três componentes: a componente do Planeamento, Estratégico que
estabelece, em cada ano, os objectivos da empresa para os próximos cinco anos; a componente de orçamento,
que fixa os objectivos para o ano seguinte; e a componente de controlo, através da qual é revista e analisada,
todos os meses, a performance da empresa.

Este modelo determina uma grande interactividade entre os gestores de topo da Efacec: Comissão Executiva;
responsáveis pelas unidades de negócios e de mercado; e responsáveis máximos das grandes funções da
empresa – finanças, contabilidade, strategic sourcing, etc..

Para dar uma ideia breve de como, a partir de 2007, este modelo de gestão foi aplicado na empresa, diria que
todos os anos, no início de cada ano, as unidades de negócio e de mercado são desafiadas pela Comissão
Executiva para atingirem objectivos estratégicos num horizonte temporal de cinco anos.

Estes desafios concretizam-se em metas escritas, quantificadas, a serem atingidas nos próximos cinco anos
e respeitantes aos indicadores mais importantes: encomendas, vendas, margens, capex, headcount, etc..

Em meados de cada ano, as unidades de negócios e de mercado, depois de um processo interactivo, propõem
à Comissão Executiva os seus objectivos estratégicos (relativos àqueles indicadores quantificados).

Após discussão com a Comissão Executiva e consolidação destes valores, a empresa passa a dispor do seu
Plano Estratégico quantificado para os cinco anos seguintes, que traduz o compromisso de cada unidade de
negócios e de mercado.

Este processo de Planeamento Estratégico permite que a empresa reveja, anualmente, os seus objectivos
estratégicos e vá adaptando a sua actuação à evolução dos mercados onde está presente.

O primeiro processo de Planeamento Estratégico foi efectuado em 2007, ano em que foi estabelecido o Plano
para 2008-2012. No ano seguinte, foi estabelecido o Plano para 2009-2013 e assim sucessivamente.

Em Outubro de cada ano é elaborado o orçamento para o ano seguinte, também após uma grande interacção
entre as unidades de negócios e de mercado. Os valores propostos por estes são discutidos com a Comissão
Executiva e confrontados com os valores que foram incluídos no Planeamento Estratégico para o ano a que
se refere o orçamento.

As reuniões de interacção entre todos os gestores de topo da empresa, quer para a realização do Planeamento
Estratégico quer para o Orçamento, são efectuadas fora da empresa, durante 3/4 dias, e são conduzidas em
língua inglesa, pois na Efacec trabalham pessoas de 15 nacionalidades diferentes. Aliás, a língua oficial da
Efacec, a partir do início de 2009, é o inglês.

Este processo de fixar objectivos desenvolve-se ainda a outro nível. Todas as pessoas que trabalham na Efacec
têm objectivos individuais, quantificados, que são o desdobramento dos objectivos fixados a nível de cada
unidade de negócio e de mercado e a nível global da empresa.
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A remuneração variável de todos os colaboradores da empresa depende do grau alcançado no cumprimento
dos objectivos a nível individual, de negócio e da empresa.

A introdução deste sistema de gestão veio, no fundo, dar grande autonomia a cada negócio e aos seus
gestores, mas ao mesmo tempo veio responsabilizá-los por objectivos.

Julgo que este modelo de gestão é um dos factores que está na origem do grande crescimento da empresa.
O outro factor decisivo está na gestão e motivação dos recursos humanos. Também aqui houve um crescimento
substancial. De 2007 a 2010 a empresa aumentou em 1617 os seus efectivos

E queria destacar que deste número cerca de 750 pessoas são licenciadas, a esmagadora maioria jovens.
Neste sentido, somos dos principais empregadores de jovens licenciados, sobretudo na área da engenharia.

Como disse, considero que esta área de recursos humanos foi crítica para o crescimento da empresa. Actuámos
em várias dimensões desta área. Reestruturámos, em 2008, a Direcção de Recursos Humanos, criando duas
direcções: a Direcção Estratégica de Recursos Humanos, abrangendo os Quadros Superiores e voltada para
a internacionalização, e a Direcção Operacional de Recursos Humanos, abrangendo o restante pessoal.

Na empresa, também identificámos talentos, em especial os jovens talentos, e definimos programas e actuações
específicas para eles em termos de carreira, remuneração, formação, etc..

Institucionalizámos reuniões trimestrais com a finalidade exclusiva de analisar e discutir os recursos humanos
da empresa, no sentido de detectar as possíveis oportunidades que poderíamos criar para os quadros, em
especial os jovens talentos, e visualizar as necessidades de líderes na empresa no futuro. Criámos a Universidade
Corporativa da Efacec, que compreende dois pilares: o da formação de Quadros e o da Gestão do Conhecimento.

Esta Universidade Corporativa, também chamada EFA Academy, criou já três Escolas: a Escola de Transformadores
e a Escola de Automação, ligadas directamente às necessidades das unidades de negócios, e a Escola do
Comportamento, para formação dos nossos quadros em aspectos como liderança, team building, etc..

Criámos, ainda, o Programa Colombo, ou seja, um programa destinado a que todas as pessoas na empresa
possam dar ideias de melhoria. Nos últimos anos recebemos centenas, senão mesmo milhares, de ideias.

Temos, também, colocado como muito importante a preocupação de comunicar, informar todos os colaboradores
da empresa quanto à estratégia desenvolvida e quanto aos resultados da empresa. A Efacec é um projecto
que não pode ser só meu, ou da Comissão Executiva e tem que envolver todas as pessoas. Não é possível ter
resultados ambiciosos como aqueles obtidos pela Efacec sem todos estarem envolvidos.

Para alcançar este objectivo começámos por tentar algo um pouco primitivo. Em 2007, quando definimos a
nova estratégia, fizemos uma reunião em Santa Maria da Feira e juntámos cerca de 1.600 pessoas, num
encontro onde, basicamente, explicámos a estratégia e o caminho que queríamos seguir nos próximos anos.
Fizemos, também, outra reunião em Lisboa, na FIL, com cerca de 800 pessoas. Mais tarde, em 2008, adoptámos
um processo mais estruturado.
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Criamos, assim, um programa a que chamámos de gestão da mudança cultural. Esta gestão da mudança cultural
tinha quatro pilares. Um deles chamava-se Efainmotion. E o que fez este pilar? Bom, cerca de 800 pessoas,
os nossos quadros, com licenciatura, mestrado ou doutoramento, foram organizados em grupos de 25 e, com
o auxílio de um consultor, realizaram-se dezenas e dezenas de reuniões, que demoraram meses, onde dissemos
a cada um dos quadros o que é que nós pensávamos fazer e ouvimos as suas opiniões. Isto fez as pessoas
sentirem-se envolvidas e terem opinião sobre a gestão e evolução da empresa.

Para as restantes duas mil e tal pessoas que trabalham na empresa, ou seja, os não-quadros – pessoal
administrativo, fabril etc. – desenvolvemos exactamente o mesmo processo. Envolvemos assim todas as
pessoas que trabalhavam na empresa em Portugal.

Quisemos, ainda, envolver os nossos colaboradores, em especial os não portugueses, a segunda linha de
responsáveis que trabalham nas várias unidades de mercado da Efacec. Queríamos que eles conhecessem
Portugal, a sua cultura, os nossos valores. E refiro a segunda linha porque os responsáveis da primeira linha
vêm regularmente a Portugal, para reuniões do Planeamento Estratégico e do Orçamento. Organizámos assim
o Encontro Internacional dos responsáveis da Efacec em Portugal, como forma de aproximar estes colaboradores
aos colaboradores internacionais.

Por último, declarámos o inglês como língua oficial, a partir do dia 1 de Janeiro de 2009, não por querermos
ser especiais, mas por necessidade prática, visto que nas nossas reuniões temos várias nacionalidades e é
inevitável que nos entendamos numa língua. E essa língua tem que ser o inglês.

Termino aqui com a ideia de que alguns dos aspectos que foquei possam constituir motivos de reflexão para
outras empresas e tive muito prazer em ter dado aqui um testemunho do que foi desenvolvido na Efacec.

Moderador – Eng. Luís Braga da Cruz

Muito obrigado Dr. Luís Filipe Pereira, acho que realmente foi uma apresentação estimulante e que nos deu
uma ideia muito precisa do que aconteceu na EFACEC nestes últimos anos, e eu retenho apenas duas ideias,
a primeira é que crescer a partir das características específicas é um factor de garantia de sucesso, e ficou
aqui bem demonstrado, em segundo lugar, para ter êxito é necessário ter alguns segredos simples, e o Dr. Luís
Filipe Pereira disse que o que não se mede não pode ser gerido. Também ao contrário, que os modelos de
gestão é que definem os objectivos, e, de facto, desta interacção resultou sucesso, mas a última ideia é que
é necessário envolver as pessoas, e a forma como aqui o disse também a considero fundamental, porque não
é fácil - para uma organização que está em sessenta e não sei quantos países - levar essa mensagem e
estabelecer a coesão com uma mensagem portuguesa, também é simpático.

Passo, agora, imediatamente a palavra ao Professor Sebastião Feyo de Azevedo, que é neste momento o
director da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, que nos vai falar sobre os recursos humanos
e o papel das universidades, bem como o papel da investigação no sucesso. Tenha a bondade.
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6ª Palestra - "Os Recursos Humanos. O Papel da Universidades. O Papel da Investigação"

Prof. Doutor Sebastião Feyo de Azevedo

Nesta conferência vou, no essencial, apresentar-lhes a minha visão pessoal do papel que as instituições do
ensino superior têm que desempenhar: primeiro, na formação de recursos humanos, e vou centrar-me bastante
nesse ponto; segundo, na produção de conhecimento; e, em terceiro lugar, na transformação desse conhecimento
em bens úteis e rentáveis para a sociedade.

Espero conseguir transmitir-lhes a minha ideia forte e convicta de que é necessário fazermos uma reforma
importante. Uma reforma que, eu diria, em vários pontos está no papel, com suporte no quadro legal, mas que
tem sido sucessivamente adiada na sua prática. A minha percepção é que é adiada porque não só encerra uma
necessária rotura com alguma cultura de qualidade prevalecente, como também, e principalmente, mexe em
interesses instalados. Não tem havido vontade, ou força, ou capacidade política para a fazer. E isto é transversal,
não é só de um partido político no governo, é de mais do que um. Há muito tempo que é assim, e nós continuamos
com claras limitações em matérias dos recursos humanos e respectiva formação, que me parece que são muito

importantes para o país.

Vou estruturar a apresentação em três partes
principais. Em primeiro lugar, vou comentar algo
que entendo como fundamental para esta
análise – perceber o momento que vivemos.

Nós estamos a passar por uma fase de uma
fantástica revolução, que vai ficar para a história
como mais importante do que a própria Revo-
lução Industrial do Séc. XVIII. Esta revolução que
estamos a viver é mais profunda e mais global.
É muito importante fazer alguns comentários
do ponto de vista dos desafios para a Europa e
para Portugal e, sobretudo, na perspectiva dos
recursos humanos e da cooperação.

Depois, vou falar-lhes sobre a tal questão da
reforma que é necessária. Aquilo a que chamo o dilema não resolvido da qualidade-massificação, ou se quiserem
da massificação com qualidade. Trata-se de um dilema que é possível resolver, desde que tenhamos a coragem
de tomar algumas medidas, mas que ainda não solucionamos.

Professor catedrático. Director da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.



Finalmente, vou falar-lhes do papel das universidades. Naturalmente, vou falar da minha Universidade do Porto (UP)
e da minha Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP), e do serviço que prestamos à sociedade.

Concluirei com umas notas em forma de súmula final.

Pois, como lhes disse, os últimos 25 anos têm sido tremendos. Eu penso que acontece qualquer coisa no ser
humano que, quando se aproxima o fim do século, começa a mexer. Se olharmos para os últimos fins de século,
verificamos que têm sido sempre tempos particularmente extraordinários de mudanças. Na minha perspectiva,
nos últimos anos, tem-se verificado uma procura intensa de novos caminhos para a Europa, liderada pelos
políticos europeus, e para o papel que ela tem vindo a desempenhar no mundo, motivada por um conjunto de
razões que vale a pena relembrar.

Por um lado, graças ao tremendo desenvolvimento que se tem verificado na ciência e na tecnologia, nas ciências
da saúde e da vida, a esperança de vida no Ocidente tem aumentado significativamente, com todas as implicações
que isso tem e que começo já por comentar: em primeiro lugar, a sustentabilidade do sistema social e, em segundo
lugar, a necessidade de termos, provavelmente, que trabalhar muitos mais anos; e isso significa regressar à escola
para refrescar algumas ideias. Convém, aliás, lembrar a óbvia e importante evolução que houve nos sistemas digitais
e nas comunicações. Há alguns anos, não muitos, não havia telemóveis, nem internet, nem nada que se pareça.
Era uma vida diferente.

Nos últimos vinte e cinco anos houve, todos nos lembramos, importantíssimas mudanças políticas na Europa,
simbolicamente associadas à queda do Muro de Berlim, em Novembro de 1989, o que significou o fim da
economia planificada e abriu caminho para a economia de mercado. E houve uma evolução tremenda da
sociedade ocidental em dois aspectos de exigências, digamos assim: por um lado, questões relacionadas com
o que eu chamo o grito da UNESCO em defesa da “educação para todos”, e muito bem; por outro lado, crescentes
exigências de qualidade de uma sociedade que, de alguma maneira, se pode designar pela sociedade do

134

6ª Palestra - "Os Recursos Humanos. O Papel da Universidades. O Papel da Investigação" | Prof. Dr. Sebastião Feyo de Azevedo



135

QUARTA SESSÃO

conforto. Isto, entre outras consequências, fez subir, exponencialmente, os consumos, em particular o consumo
energético que aumentou muitíssimo, com todos os problemas associados a isso, desde logo o da sustentabilidade
ambiental.

Bom, e o que é a vida hoje? A vida hoje tem a economia e as regras do mercado como força motriz da sociedade.
Temos um mundo globalizado, porque há uma mudança profunda, sobretudo nos conceitos de tempo e espaço
por razão da evolução. O tempo de semi-vida do conhecimento é, hoje em dia, muito mais curto e, simultaneamente,
a capacidade de comunicação é tremenda. Há, portanto, uma mudança profunda nos conceitos de tempo e
espaço. Há um aumento da esperança de vida,  com os problemas que também já mencionei, da sustentabilidade
social e do necessário regressar à escola. Há, ainda, a ameaça demográfica, que todos na Europa sentimos e
que não somos capazes de inverter, e isso leva a que politicamente se procurem novos públicos. E há, também,
o aumento exponencial em matéria de exigências de qualidade e na competitividade.

Acerca deste último ponto, o da competitividade, há duas questões muito importantes. Por um lado, a oferta
de educação sem fronteiras, que vem do Ocidente, por outro lado, a explosão dos talentos do Oriente, da Ásia,
da Índia e da China. E temos, no meio disto tudo, por consequência, uma evolução tremenda dos conceitos de
gestão de carreira individual, a que os nossos jovens, estou a falar particularmente dos jovens, se têm que
adaptar.

Deixem-me dar-lhes um exemplo da minha área de engenharia química, que me parece interessante, relativamente
à competitividade mundial actual. Este é um gráfico produzido pela CEFIC, uma associação europeia que agrega
as empresas e as associações nacionais da área da indústria química, relacionado com a produção mundial em
2004.

A azul está assinalada a produção nos países da Europa e a amarelo a produção na Ásia. Agora, vejam o que
vai acontecer ao passar de 2004 para 2007. Isto é o exemplo do que está a ocorrer no mundo da competitividade,
é o exemplo do que tem levado a Europa a procurar, por várias formas, novos paradigmas de desenvolvimento
a este nível.
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No essencial, procura-se um modelo novo, um modelo que se adapte a esta evolução social, um modelo que
pretendeu antecipar a globalização, porque o esforço começou a ser feito há 20 ou 25 anos. Arrancou, de
facto, com a estratégia de Lisboa, com a declaração de Lisboa de Março de 2000. É certo que a Declaração
de Lisboa já não existe na visão original. Assiste-se neste momento a alguma fuga para a frente com o conceito
da Europa 2020. É um esforço - eu creio que os europeus ainda não encontraram o caminho para resolver este
problema; estão a tentar encontrá-lo.

A realidade é que nós vivemos um paradigma que mescla duas palavras, cooperação e competição. Podemos
chamar-lhe o paradigma da coopetição. E o problema é que as percentagens em que cada uma destas
componentes entra têm evoluído de maneira complicada. Há 10 ou 15 anos falava-se num tom azul-celeste
em cooperação, agora fala-se num tom vermelho escuro. Fala-se dos problemas da competição. Não podemos
ser ingénuos, é evidente que há uma fortíssima competição, mesmo dentro da Europa. Portanto, nós temos
que cooperar, competindo com os nossos parceiros.

Há uma meta importante neste esforço, que é a meta de criar o espaço europeu do conhecimento, no qual
se integra o Processo de Bolonha. De facto, o que se fez a nível europeu, nos últimos dez anos, foi criar o
espaço europeu do ensino superior, algo que infelizmente Portugal ainda não absorveu em toda a sua dimensão.
É uma meta, de estrutura e de conteúdos académicos, fundamental para o futuro, para os nossos jovens.

Perceba-se que nem sequer falo dos que têm hoje vinte anos; estou a falar das novas gerações, dos que
nasceram há pouco. Tenho uma neta com 2 anos, o que é que ela vai ser daqui a 10, 15 ou 20 anos? Temos
que perceber que hoje a gente nova constrói e desenvolve um pensamento intuitivo que nós temos que usar
para catalisar o desenvolvimento da percepção holística das coisas.Temos que compreender, e agora já com
os jovens de 20 anos a 25 anos, que nós temos que tentar encontrar os novos caminhos com a sua participação,
porque senão nós não os entendemos, como gerações anteriores, eventualmente, não entenderam a minha.
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Temos que adaptar a oferta de formações, pensando naquilo que é hoje realmente a competição que eles têm
que enfrentar na sua actividade profissional. Nós temos que de facto, dar-lhes, inequivocamente, a nível do
ensino superior, conhecimento científico, capacidade artística, capacidade técnica, naturalmente, está fora de
causa, temos que desenvolver essas capacidades, mas… mas temos que desenvolver um conjunto de outras
competências, adequadas à vida do Século XXI, que até há relativamente pouco tempo eram questões que
estavam fora do ensino superior em Portugal - temos que lhes dar em primeiro lugar uma visão multidisciplinar
e multicultural da vida; temos que ajudá-los a desenvolver capacidades de inovação e de empreendedorismo,
capacidades ligadas com o trabalho, como comunicação e liderança, capacidades de influenciar, capacidades
de definir e alcançar os objectivos; temos que desenvolver novas formas de aprendizagem para que, de facto,
os jovens saiam melhor preparados, na perspectiva do que é a vida de hoje, para desenvolver as suas actividades
a nível profissional.

Eu penso que para Portugal releva acima de
tudo perceber a Europa, ser Europeu! Este é
um slide que eu incluí quase sempre nas muitas
conferências que dei nos últimos anos, desde
2004 (estão todas na internet para quem as
quiser apreciar), falando para gente nova, para
universidades, eu creio que é o slide mais
importante de todos os que eu apresento aqui:

Nós temos que adoptar, sem hesitações, os
padrões de organização dos países mais
avançados da Europa. E isto não significa
perder a nossa matriz cultural. É diferente,
temos que evoluir de forma drástica, de forma
resoluta, em termos de organização e de
racionalismo funcional, em níveis de exigência

de qualidade, em rigor de métodos, em disciplina de trabalho e em espírito cívico. Nós temos que nos adaptar,
no ensino superior, aos critérios europeus que estão definidos em termos de qualidade do ensino superior.
Temos que compreender a dimensão global do mercado de oportunidades e temos que recusar uma coisa
muito complicada, que é aquilo que designo, normalmente, por política de quintal, corporativa, que continua
a limitar a nossa modernização e o nosso desenvolvimento pleno.

O dilema não resolvido qualidade-massificação

Depois deste panorama inicial, deixem-me falar-lhes então, especificamente, sobre o dilema não resolvido da
qualidade da massificação das formações pós-secundárias. Eu não quero chamar-lhe ensino superior, quero
chamar-lhe pós-secundário, que penso ser muito relevante para a sociedade, para a indústria e para as
actividades económicas. Acima de tudo, nós não podemos iludir a realidade, o tempo e a Europa, e vai ser com
esta ideia forte que eu vou terminar esta parte.
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Que reforma é que houve no espaço europeu
nos últimos anos? Eu diria que a forma da
reforma ainda não foi entendida por muitas
pessoas. Nós temos uma estrutura, hoje em
dia razoavelmente consolidada a nível
europeu, que envolve a existência de
formações curtas de cariz vocacional, forma-
ções ditas de primeiro ciclo (eu não gostaria
de usar a palavra licenciado), formações de
segundo ciclo (mestrados) que são, ou mais
dirigidas para as profissões ou mais dirigidas
para o desenvolvimento, capacidades de
investigação e inovação, e formações de
terceiro ciclo (doutoramentos). Estas darão
origem a um doutoramento.

A exemplo do que sucede na Grã-Bretanha, na Noruega e na Suécia, temos em Portugal formações integradas
de primeiro e segundo ciclos, designadamente nas áreas da Medicina, da Arquitectura e da Engenharia. Temos,
depois, cursos com diferentes diplomas, complementos de formação e formação ao longo da vida.

A questão é: que competências é que nós precisamos para as profissões e para as actividades económicas?

Há sensivelmente dois anos, quando estava a preparar uma conferência, li no semanário Expresso um artigo
onde era referido que “contratar licenciados não é prioridade”. Dizia respeito a um inquérito da Confederação
da Indústria Portuguesa, afirmando que a contratação de licenciados não é uma das prioridades dos empresários

para os próximos três anos e que as pro-
fissões, actualmente, mais procuradas em
termos de mão-de-obra são canalizador,
carpinteiro, desenhador, electricista, etc..

Eu percebo isto muito bem, e com isso não
estou a dizer que não deva haver licenciados,
mestres e doutores!

A questão relevante é: que sistema e que
oferta é que realmente nós devemos ter?
Devemos ter um sistema uniforme ou
devemos ter um sistema binário, dinâmico e
flexível que proporcione realmente todo o
espectro de formações de que o país tão
desesperadamente precisa?
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Nós temos que ter formações de cariz profis-
sional, temos que ter formações com orientações
mais viradas para a aplicação e orientações de
base mais teórica. Temos que ter cursos curtos
e cursos longos. Temos que ter a coragem de
ultrapassar um complexo que já vem de antes
do 25 de Abril com os institutos industriais.

Na altura, havia razão para isso, mas ela deixou
de existir. Nós temos que rejeitar a situação
actual.

Na teoria possuímos um sistema binário. A
nossa legislação menciona largamente um
sistema binário, mas na prática aquilo que entre
nós existe é uma coisa que o Prof. Adriano

Moreira caracterizou, há alguns anos, com a sua sageza - a universitização do politécnico e a politecnização da
universidade. E isso é mau. É mau para as formações que nós precisamos no nosso tecido e é mau por outras
razões que vou já comentar.

Se queremos que Portugal progrida, temos que defender, intransigentemente, a qualidade na massificação, o
que significa que devemos promover uma oferta alargada, o mais breve possível, de cursos vocacionais curtos
e cursos de primeiro ciclo de perfis complementares que respondam, e aqui está a questão, às exigências, às
motivações, às apetências, às competências dos nossos jovens, numa idade em que a escolha é difícil, aos 16
/ 18 anos. Se não lhes dermos estas alternativas, não seremos capazes de colocar um nível de exigência

adequado para as únicas formações que eles
têm neste momento e que, no essencial, são
as formações do ensino superior.

Acontece, então, que entram para o ensino
superior pessoas sem conhecimentos, sem
competências e, mais do que isso, sem motivação
para irem para o ensino superior. É necessário
que nós adoptemos, simultaneamente com esta
diversificação da oferta, uma política mais
rigorosa de acesso ao ensino superior, exigindo
conhecimentos e competências mínimas nas
áreas nucleares das formações.

Eu não resisto em ler-lhes três linhas de uma
Portaria extraordinária (a Portaria 1030/2009



140

6ª Palestra - "Os Recursos Humanos. O Papel da Universidades. O Papel da Investigação" | Prof. Dr. Sebastião Feyo de Azevedo

de 10 de Setembro) que, finalmente, institui a exigência de determinados conhecimentos, por exemplo, na área
das engenharias, da matemática e da física, conhecimentos que não eram exigidos até agora e continuam a
não ser ainda hoje. Esta Portaria diz o seguinte: “a situação actual em que, num número significativo de casos,
as instituições do ensino superior não exigem a realização das provas de ingresso em matérias nucleares para
os seus cursos tem prejudicado gravemente o nível de formação dos estudantes nessas matérias e conduzido
a baixos valores de rendimento e sucesso escolar”.

Isto é a confissão de um falhanço do sistema em que temos vivido até agora. Isto é um documento oficial.
Com esta portaria estar-se-á a atalhar caminho, tudo bem, mas isto é dar razão à Ordem dos Engenheiros, em
que eu trabalhei durante seis anos como vice-presidente, que tanto lutou contra este problema. Finalmente
fomos ouvidos, a sociedade foi ouvida. Este problema será corrigido minimamente a partir do próximo ano,
mas é nesta situação que nós temos vivido até agora. Portanto, nós temos que reforçar o sistema binário com
todas as implicações.

Devemos, obrigatoriamente, criar cursos curtos, embora haja muitas instituições que oferecem resistência
nesse domínio. Temos que criar cursos de primeiro ciclo, prioritariamente e preferencialmente com componentes
de estágio relevantes, tal como é feito na Dinamarca. Temos que criar cursos verticalizados de bases mais
teóricas, criar segundos ciclos independentes, proporcionar a ligação entre os vários perfis, implementar o
conceito de créditos acumulados e criar uma oferta de formação ao longo da vida. Só assim é que nós
conseguiremos criar uma estrutura que qualifique os nossos jovens, de forma a satisfazer os seus interesses
pessoais e, simultaneamente, os interesses da sociedade.

Dois pontos finais, para clarificar um problema actual muito grave da sociedade, que é o problema do uso da
palavra licenciado, na degradação dos conceitos de qualidade a que tal uso está associado.

O termo licenciado foi criado para os primeiros ciclos. O governo, ou a Assembleia da República, usou o mesmo
caminho que os italianos, mas uma coisa é certa:
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É preciso deixar claro que os actuais licenciados certamente que terão níveis de formação, eventualmente,
superiores aos dos antigos bacharéis, porque houve melhorias claras nas estruturas dos cursos, mas não têm
competências equivalentes às dos antigos licenciados. Da mesma maneira, os actuais mestres terão competências
que se aproximam das dos antigos licenciados, provavelmente com expectativa de melhorias em várias
capacidades e competências, mas não correspondem às dos antigos mestres. O antigo mestrado é o grau que
efectivamente desapareceu no novo modelo. Poderá, eventualmente, dizer-se que foi substituído por
especializações, por cursos de especializações avançadas, que permitirão uma especialização após o segundo
ciclo, conforme  o interesse das pessoas e as motivações em função da sua actividade profissional.

Nós temos que deixar claro que competências que,
normalmente, são alcançáveis em cinco anos, não
são administrativamente compactadas em formações
de três anos só porque se dá o mesmo nome. A
experiência e o treino são fundamentais, mas não
podem substituir a formação formal na fase inicial
da vida como porta de entrada para as profissões.

E esta é outra questão que eu tenho comentado,
continuadamente nas minhas conferências – Há muitos
anos que eu digo que nós não podemos ter a ilusão
de que é possível iludir a realidade. Acrescento que
talvez o facto de alguns com responsabilidades políticas
terem essa ilusão, resultante de não compreenderem

os países da Europa Central e do Norte, seja uma das razões pelas quais nós estamos aonde estamos!

Nós podemos iludir a realidade a nível local ou regional e num lapso de tempo histórico curto. Jamais seremos capazes
de iludir a realidade quando pensamos em iludir o tempo ou em iludir as estruturas europeias. Não o conseguiremos,
nem obviamente sequer o devíamos tentar.

O papel da Universidade

Vou falar, então, uns minutos sobre o papel das
universidades, a formação e a investigação. Vou falar
sobre a nossa universidade e sobre a Faculdade de
Engenharia.

Primeiro, o papel das universidades evoluiu muito. Até
há pouco tempo, as universidades aristocratas da
Europa e do mundo falavam, fundamentalmente, de
formação e de investigação fundamental. Houve, no
entanto, uma evolução importante em todo o mundo.
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As universidades têm que criar e transferir
conhecimento: transferir conhecimento para os mais
novos, para os estudantes; transferir ou trocar
conhecimentos com a sociedade, com as actividades
económicas, com a indústria no caso das engenharias,
bidireccionalmente. A universidade tem que ser um
motor e deve apoiar a formação e o desenvolvimento
nas áreas artística, cultural, técnica e científica. Tem
que formar jovens, naturalmente, tem que proporcionar
formação formal para outros públicos, promover a
formação contínua dos profissionais, desenvolver
conhecimento, desenvolver investigação. Mas tem,
também, agora e cada vez mais, de forma inequívoca,
que desenvolver aquilo que se designa por actividade

da terceira missão: inovação, transformar os conhecimentos em bens, empreendedorismo, gerar negócio,
relacionar-se, cooperar com a sociedade nas suas várias formas, nas engenharias, naturalmente com as
actividades económicas e com a indústria, nas outras áreas, com a sociedade nas respectivas áreas.

Deixem-me dar-lhes alguns números sobre a UP e sobre a FEUP.

Sei que estou a falar em causa própria, mas os dados que lhes vou transmitir são factos.

A Universidade do Porto e, no nosso caso concreto, a Faculdade de Engenharia, representam âncoras para
pensarmos que há futuro em Portugal.

Nós somos, já há muito tempo, a maior universidade portuguesa. Cobrimos, no essencial, todas as áreas de
conhecimento. Somos uma universidade de investigação, desenvolvimento e inovação. Somos uma universidade,
essencialmente, de segundos e terceiros ciclos. E fomos a universidade mais procurada este ano, mais uma
vez, e com os melhores alunos em todas as áreas de referência. Somos, ainda, o maior produtor de ciência em
Portugal, assinando um quinto dos artigos científicos publicados anualmente. Lideramos posições nacionais
na generalidade dos rankings internacionais. Penso que temos um papel inestimável como promotores do
desenvolvimento social, cultural e económico da cidade e da região.

Deixo-os com alguns números. Temos 30.000 mil alunos, 7.000 diplomados anuais, 2.400 docentes. Enfim,
são 14 faculdades, 31 unidades de investigação avaliadas com excelente e muito bom, no quadro das avaliações
internacionais. Temos patentes, embora seja claro para mim que precisamos de melhorar bastante nesta área.
Temos um número significativo de comunicação de invenções, temos tecnologias licenciadas... Possuímos,
enfim, uma grande quantidade de indicadores de qualidade positivos.

Uma referência sobre rankings: rankings são o que são, valem o que valem, mas há alguns rankings internacionais
com significado. A Universidade do Porto tem liderado no universo nacional em dois deles: o de Taiwan e o
ranking SCImago. São rankings, essencialmente, de produção científica.
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A Comissão Europeia está a desenvolver um sistema multidimensional de rankings, precisamente porque há
uma grande discussão sobre o assunto. Seja como for, este é o lugar que nós ocupamos nos rankings existentes
e teremos que estar atentos relativamente ao sistema que está a ser desenvolvido, porque, gostemos ou não,
essa informação terá muita influência na nossa capacidade competitiva na cena Europeia.

Sobre a Faculdade de Engenharia, duas ou três
palavras. Deve perceber-se que uma Universidade e
uma Faculdade não são, exactamente, uma fábrica.
Nós seremos, digamos, uma fábrica com multipontos
de produção, associada esta aos seus docentes e
investigadores. Há uma questão fundamental, que
é a liberdade científica. Tudo o que é expressão cultural
ou científica não é carregar no botão, não é programar
e dizer que se tem que fazer. Pelo contrário, programa-
se, motiva-se, definem-se metas, mas depois tudo
está muito dependente da motivação dos investi-
gadores e dos quadros que desenvolvem actividade
de investigação e desenvolvimento. Seja como for,
estabeleci duas linhas, duas grandes linhas estraté-
gicas, e essa foi a proposta que fiz à Universidade
para o cargo de director da FEUP, e, enfim, fui escolhido.

Portanto, é por estas metas que eu tenho obrigação de pugnar e assim o tenho feito.

Primeiro – eu diria primeiro, segundo e terceiro – internacionalização, internacionalização, internacio nalização.
Com qualidade, com critérios europeus, com critérios de avaliação de cursos, com critérios de avaliação de
investigação, com critérios de avaliação de inovação que sejam praticados em toda a Europa. Reparem que eu
não confino à Europa o domínio da Universidade. O nosso domínio é, hoje, o mundo. Mas, para ancorarmos
critérios de referenciais, referenciais de qualidade, usemos os referenciais europeus que são bem usados, para
fazer a formação de futuros profissionais, para garantir a capacidade competitiva no mercado europeu e global
de trabalho e para assegurar a capacidade académica de cooperação internacional.
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A outra grande linha é a da cooperação estratégica
com as actividades económicas, nomeadamente com
a indústria. Isso é feito directamente por três formas
principais - uma delas é através das suas unidades
de investigação, que estão, de alguma forma,
relacionadas com a Fundação para a Ciência e a
Tecnologia, outra é através da cooperação que os
institutos de interface que estão na órbita da
faculdade e da universidade desenvolvem, outra ainda
é e será através da criação daquilo que nós chamamos
centros de competências em domínios estratégicos.

Relativamente a estes centros de competência, o
domínio número um é, garantidamente, o da energia.

Este é o grande problema, o grande desafio da humanidade neste momento. Mas, temos outros, como a água,
os materiais, as teorias e tecnologias para as ‘cidades inteligentes’….

Nós temos, neste momento, um centro de excelência, um centro de competência em polímeros. Ao nível de
toda a faculdade, incluindo também vários institutos de interface, nomeadamente o INESC, estamos a trabalhar
na criação de um centro de competências em energia que nos permita criar sinergias na junção dos vários
grupos que estão a trabalhar nesta área, de alguma forma dispersos.

Deixem-me falar-lhes de dois ou três números. Nós temos sete mil estudantes, incluindo os do terceiro ciclo.
Só para lhes dar um lamiré, temos 543 professores, 315 técnicos, oferecemos graus em todas as áreas
relevantes da área da engenharia e contamos com 20 programas doutorais. Experimentamos um aumento
significativo, nos últimos anos, nomeadamente na área da formação contínua, não só na de especialização e
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de estudos avançados, como na oferta de unidades
curriculares singulares que cada vez mais têm
interesse, ou recebem o interesse de gente nova que
sabe o que nós estamos a fazer e que vai à faculdade
para frequentar uma ou duas disciplinas, um ou dois
tópicos que lhes interessa para a sua actividade
profissional.

Nós temos, como eu lhes disse, investigação e
desenvolvimento em unidades que têm a Faculdade
de Engenharia como instituição de acolhimento. Dos
nossos quatrocentos e tal professores (em
equivalentes a tempo inteiro), cerca de 250 juntam-
se em unidades dentro da faculdade. Originalmente,

a ideia foi que estes grupos, fizessem investigação um pouco mais fundamental, relativamente aos que estão
no instituto de interface. Isso, hoje em dia, está a homogeneizar-se, com todos os grupos a dividirem-se por
aquilo que se designa como investigação fundamental e investigação aplicada, um pouco em função das
exigências e das próprias orientações das entidades financiadoras.

No seio da FEUP podem ver no slide que temos um importante conjunto de Unidades de Investigação e
Desenvolvimento, financiadas parcialmente pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, várias delas com

classificação de excelente ou muito bom, nas avaliações internacionais e duas delas constituindo um laboratório
associado do Estado, uma forma de organização que recebe mais financiamento e que tem mais responsabilidades
perante o Estado.
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Um outro grupo muito significativo de docentes, escolheu estruturar-se e organizar-se no quadro dos institutos
de interface. Conhecem bem vários dos institutos que vos apresento. Têm a Universidade do Porto e/ou a
Faculdade de Engenharia como sócios de referência, possuem uma capacidade e uma flexibilidade de ligação
às empresas, muitas delas associadas dos próprios institutos, que acabam por proporcionar um ambiente
adequado para a inovação e o desenvolvimento.

Posso dar alguns exemplos. O Vulcano, o esquentador inteligente, foi desenvolvido na FEUP/ INEGI. Se alguém
já bebeu cerveja sem álcool, da Unicer, passe o anúncio, foi desenvolvida pelo professor Adélio Mendes, um
investigador do LEPAE, Unidade sediada na FEUP.  A garrafa de gás pluma da Galp, foi desenvolvida por um
grupo liderado pelo professor António Torres Marques, da FEUP/INEGI. Poderia dar bastantes mais exemplos.

Contamos, portanto, com 12 unidades de investigação, uma rede de excelência, e um número muito grande
também de publicações. No ano passado, criámos mais duas empresas de “spin off”, houve 14 pedidos de patentes,
houve início de contratos de serviços em 29 casos com empresas. E há uma coisa muito importante que tem a
ver com a assinatura de 86 protocolos com empresas, correspondendo cada um deles a vários alunos que estão
a fazer os seus trabalhos de fim de curso em ligação com essas empresas. Estamos, assim, a falar de largas
centenas de estudantes finalistas a quem se proporciona uma experiência importante de ligação à indústria.

Vale, também, a pena mencionar alguns indicadores de qualidade.

Em primeiro lugar na procura por parte dos jovens que querem obter formação em engenharia – tivemos neste
último ano a maior nota mínima de entrada em todos os cursos de mestrado integrado. Em segundo lugar, na
investigação:

Na área da engenharia mecânica, aparecemos bem posicionados na posição 62, a nível internacional, no último
ranking de Taiwan. E aparecemos em primeiro lugar a nível nacional.

No que toca à área da engenharia química,
estamos no lugar 85 a nível mundial e em
primeiro lugar a nível nacional. Este panorama
não se estende a todas as áreas, mas estamos
nos grupos de referência em todas essas
outras áreas.

Os orçamentos da FEUP são substancialmente
inferiores aos de congéneres Europeias com
dimensão semelhante. Usando a DTU –
Danmarks Tekniske Universitet, como exemplo,
universidade de dimensão semelhante à da
FEUP, falamos de orçamentos três a quatro
vezes inferiores. Mesmo considerando que a
parte de custos de recursos humanos é cerca
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de duas vezes superior à nossa, temos naturalmente que perceber a diferença de meios disponíveis. Mas, há
que trabalhar com o que temos. Não há razão de queixa porque não é por aí que devemos ir. Não é por isso que
temos desculpa. Tenho dito isso a várias pessoas: se não conseguem produzir arranjem lá uma boa razão, porque
não é por falta de meios que não produzem.

Temos recursos físicos, materiais e financeiros suficientes. Temos uma margem de progressão significativa à
nossa frente, mas genuinamente estamos convictos de que constituímos uma grande mais-valia para que
Portugal faça a rotura e dê o salto que precisa de dar para ultrapassar as dificuldades com que se debate.

Uma nota final, uns minutos finais para fechar esta apresentação.

Em primeiro lugar, penso que há quatro
palavras-chave que dominam a evolução do
sistema do ensino superior: mobilidade,
cooperação, confiança e qualidade.

E isto vem numa forma que eu diria silogística:
(i) a mobilidade e a cooperação exigem o
reconhecimento profissional num quadro de
qualificações; (ii) o reconhecimento profissional
exige confiança; todos sabemos que, nas
sociedades abertas, confiança é o maior bem
que pode existir; sem confiança as coisas não
funcionam; (iii) a confiança exige transpa-
rência, exige legibilidade das estruturas e
legibilidade das qualificações profissionais;
e a legibilidade significa compreendermos,
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tornar as diferenças visíveis e claras, não é
harmonizar, não é uniformizar, é tornar as
diferenças visíveis e claras em níveis de
qualidades e em perfis; (iv) tal é garantido
através de processos de avaliação de
qualidade que têm que ser reconhecidos e
aceites pelos vários parceiros.

É esse o grande esforço que está a ser feito
a nível europeu. Em Portugal também está
a fazer-se um esforço. Enfim, vamos ver se
conseguimos ser eficazes, ou se, por razões
de ordem diversa, o esforço é limitado.

Quais são os desafios e quais são as prio-
ridades? Os desafios e as prioridades são

adaptar e inovar na oferta formativa. Nós temos que reformular, temos que pôr no campo a oferta formativa
que serve os interesses, que permite exigir qualidade aos vários níveis de entrada para formações pós-
secundárias. Temos, naturalmente, de fortalecer a actividade de investigação e a ligação com o tecido
empresarial. É fundamental que apostemos na redefinição da rede de oferta de formações, e esse é o ponto
essencial da minha intervenção. Para responder às necessidades do país, as formações devem ser adequadas
a novos públicos, mas sempre intransigentemente exigentes na qualidade, algo que hoje não se verifica.

Eu diria que não temos dois caminhos. Nós temos apenas um caminho, e a questão é que temos que avaliar
o seguinte: é necessário avaliarmos as consequências das nossas incapacidades políticas, as consequências
das nossas hesitações, as consequências dos continuados atrasos na adopção de métodos de organização
generalizadamente adoptados na Europa. Temos que avaliar as consequências da não reforma.

Faço esta pergunta: se não mudarmos o que é que acontece?

Temos uma resposta: não há dois caminhos, há apenas o caminho da qualidade com critérios europeus. Nós
temos que ter a capacidade de fazer, necessariamente, uma rotura com critérios de qualidade prevalecentes.
Se não formos capazes disso, não saímos disto. Temos que estar inteiramente preparados para este paradigma
de desenvolvimento.

Não sei se leram um livro extraordinário de José Gil sobre os problemas existenciais portugueses, publicado
em 2004 e republicado em 2005, ‘Portugal Hoje, O medo de existir’. Se forem à página 71 encontram lá uma
frase notável, das muitas que o livro contém. Para mim é um livro denso, extraordinário no diagnóstico das
nossas dificuldades. Escreve o autor ‘…Mas, se a Europa entrou em nós, nós ainda não entramos na Europa…’.
Este é o cerne da questão.
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Em 2004, um cronista, que todos conhecem, o José António Saraiva, ainda no Expresso, escreveu naquele seu
local da política à portuguesa um artigo que acabava dizendo que Portugal não estava realmente na Europa,
que Portugal estava algures entre a Europa e África. Acho que não, que não estamos entre a Europa e África.

Permitam-me a imodéstia de vos dizer que, em 2003, quando o Prof. Pedro Lynce de Faria, Ministro da Ciência
e do Ensino Superior, promoveu uma obra que pretendeu ser uma espécie de livro branco do ensino superior,
coordenada pelo Professor Alberto Amaral, eu escrevi lá um artigo em que enunciei a tese (página 317), de
que o problema é que Portugal, de facto, não está na Europa. Portugal é um barco algures no oceano entre a
Europa e a América Latina, e existem correntes que nos levam para a América Latina. Para já, vai havendo um
grupo de gente que tenta remar para atracar na Europa. Temos que ter força para isso. E a questão que eu
coloco é, assumindo esta minha metáfora: já que estamos todos no mesmo barco, só temos uma solução – a
de remarmos todos juntos em direcção ao futuro.

Muito obrigado pela Vossa atenção.
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6ª Palestra - "Os Recursos Humanos. O Papel da Universidades. O Papel da Investigação" | Prof. Dr. Sebastião Feyo de Azevedo

Moderador – Eng. Luís Braga da Cruz

Muito obrigado Prof. Feyo de Azevedo. Queria, em primeiro lugar, dizer-lhe que gostei muito da sua apresentação,
porque revela muita coragem, coragem essa que resulta, também, da lucidez que lhe veio da muita experiência,
tanto do conhecimento nacional, como europeu. Conforme disse, teve uma profunda relação com a Ordem dos
Engenheiros, mas também acompanhou de perto o processo de Bolonha e, neste momento, tem oportunidade
de aplicar tudo isso numa das melhores escolas da Universidade do Porto. Fica-me mal dizer isso mas é justo,
e eu só queria reter aqui duas ideias que me parecem também muito importantes. Em primeiro lugar, nesta
mudança radical que está a acontecer no ensino superior em Portugal, ela pode ser entendida como oportunidade,
uma oportunidade para reestruturar o nosso futuro, há aqui um grande potencial de mudança e de melhoria
de desempenho, que nós precisamos, urgentemente, de encarar como um grande desafio à diversidade da
oferta educativa, trazer à Universidade aqueles que passaram por lá há muito tempo e trazer à Universidade
aqueles que não tiveram oportunidade de por lá ter passado. Um reitor de uma universidade portuguesa dizia
há pouco tempo, que queriam ser essa Universidade e posso referir qual era, a Universidade do Minho. Eu
também estou ligado, devo dizer que a Universidade do Minho queria reforçar muito a componente de
investigação e desenvolvimento e a principal razão dessa opção é para melhorar a qualidade do ensino, porque,
acima de tudo, a Universidade tem que preparar os recursos humanos do futuro e talvez essa decisão seja
aquela que orienta o que temos que fazer. Como sabem a Universidade do Porto foi uma das três Universidades,
ou do sistema português que optou por um modelo organizacional completamente diferente, um modelo
fundacional muito mais exigente, e eu desejo sinceramente que a Universidade do Porto tenha êxito nessa
opção que fez, porque se tiver êxito, será a grande referência das Universidades portuguesas, e isso é
indispensável que aconteça. Muito obrigado pelo que nos disse Prof. Feyo de Azevedo e acredite que estamos
hoje mais confiantes, porque também, conforme referiu, Portugal reclama que haja muito maior racionalidade
na estrutura do ensino superior e a consolidação da rede portuguesa reclama, urgentemente, que essa
preocupação seja cumprida. Portanto, muito obrigado, acho que foi muito importante a intervenção dos dois,
e eu sinto-me satisfeito por termos terminado no tempo aprazado.

Segue-se, imediatamente, o painel seguinte.
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Moderador

Engº. José António Barros - Presidente da AEP

7ª Palestra - "Desafios imediatos e de médio prazo da economia portuguesa"

Dr. Carlos Costa

8ª Palestra - "Da União Económica à União Política"

Dr. António Vitorino

COMUNICAÇÕES





Moderador - Engº. José António Barros

Aproximamo-nos do final das nossas Jornadas e, como disse, o Sr. Eng. Braga da Cruz estamos a fazê-lo
praticamente dentro do horário, o que é um exemplo notável de organização e este último painel tem dois
convidados que não carecem de qualquer apresentação. O Dr. Carlos Costa, com quem já tive o prazer de
trabalhar, quando há 10 anos fizemos um trabalho extenso chamado “Uma nova ambição para Portugal”.

O Dr. António Vitorino, enfim, não carece também de qualquer apresentação. Vamos ter duas visões, que para
nós – empresários - são extremamente importantes: A primeira visão vem da pessoa que conhece melhor do
que ninguém a banca, os mercados financeiros nacionais e internacionais e, portanto, os tais desafios imediatos
e de médio e longo prazo da economia Portuguesa e das nossas empresas e encerraremos com o Dr. António
Vitorino, colocando o enfoque na questão política, que, na prática, está na origem e também pode estar na
solução de tudo isto. Vamos ouvi-lo, também, com todo o interesse. Dou de imediato a palavra ao Dr. Carlos
Costa, Governador do Banco de Portugal.
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Governador do Banco de Portugal

7ª Palestra - "Desafios imediatos e de médio prazo da economia portuguesa”

Dr. Carlos Costa

Começo por felicitar a AEP e a Fundação de Serralves por esta iniciativa. É com muito prazer que estou hoje
convosco para, em conjunto, reflectirmos sobre os desafios imediatos e de médio prazo da economia portuguesa.
Trata-se de uma reflexão muito oportuna, num tempo em que o debate tende a ser dominado por preocupações
e desafios de muito curto prazo.

A economia portuguesa está numa encruzilhada: o modelo de desenvolvimento que prevaleceu desde meados
da década de 90, assente na expansão do consumo privado e público financiada por recurso a poupança externa
encontra-se esgotado.

A crise financeira internacional e as suas ramificações sobre os mercados de dívida soberana nos países periféricos
da área do euro expuseram de forma crua a insustentabilidade da trajectória de endividamento público e externo
em Portugal. A economia portuguesa enfrenta, neste contexto, sérias dificuldades de financiamento.

Importa pois perceber o caminho seguido e as alternativas futuras.

O desafio imediato é ultrapassar a fase mais aguda da crise, restabelecendo a confiança dos investidores
externos, que depende não apenas do nível de endividamento, mas também da capacidade de reembolso, a
qual, por sua vez, é função do crescimento do produto potencial e da natureza do processo de desenvolvimento.

Na resposta às dificuldades mais prementes, é crucial perspectivar o futuro, avaliar os impactos de médio e
longo prazo das várias opções e garantir a consistência inter-temporal das medidas. Em suma, a actuação
imediata deve ter por base uma estratégia robusta que promova o crescimento e o desenvolvimento sustentados
da economia portuguesa na área do euro.

As condições de financiamento extremamente favoráveis de que o país beneficiou durante mais de uma década,
e que estiveram associadas à integração financeira europeia e à adopção do euro, induziram uma forte expansão
da despesa privada, em particular das despesas de consumo e de investimento imobiliário. Este boom de despesa
foi financiado pela redução da poupança e pelo aumento do endividamento das famílias e das empresas. O
sector bancário intermediou este processo, transformando financiamento externo em crédito interno às famílias
e empresas.

Uma política orçamental expansionista, consubstanciada no aumento sustentado do peso da despesa corrente
primária no produto interno bruto, exacerbou a dinâmica da procura e, consequentemente, o desvio de recursos
produtivos para o sector produtor de bens não transaccionáveis. Acumulou-se, desta forma, um desequilíbrio
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entre os sectores produtores de bens transaccionáveis e não transaccionáveis e uma pressão sobre os custos
internos, que se reflectiu no insustentável desequilíbrio das contas externas.

A influência da política orçamental, e das políticas públicas em geral, na acumulação destes desequilíbrios
ultrapassa em muito o mero valor do incremento da despesa pública. Em particular, há custos orçamentais que
apenas se materializarão no futuro, em resultado do recurso a fórmulas contratuais que permitiram adiar o
seu impacto imediato nas contas públicas.

A expansão da procura interna, o sobredimensionamento do sector de bens não transaccionáveis, em particular
do sector da construção e obras públicas, a evolução da dívida pública, o crescente endividamento das famílias
e empresas e o agravamento do défice externo são fenómenos indissociáveis. Estes fenómenos sustentaram
um modelo de crescimento e de criação de emprego que escamoteou um problema latente – a perda de
competitividade da economia portuguesa, entendida como a capacidade concorrencial das empresas portuguesas
produtoras de bens transaccionáveis no mercado internacional.

É hoje amplamente reconhecido que este modelo de crescimento e de criação de emprego assente na expansão
do sector de bens não transaccionáveis não é mais sustentável.

O sector dos bens transaccionáveis tem que passar a ser a força motriz do crescimento do produto e da criação
de emprego. Por isso, um processo de consolidação orçamental e de reequilíbrio externo que não seja
acompanhado do reforço da competitividade e da expansão da produção do sector de bens transaccionáveis
implicará um novo equilíbrio com menor emprego e produto e, por consequência, o empobrecimento relativo
do país.

É neste contexto que é tão pertinente pensar 2020.

Em Portugal, o tecido empresarial, e em particular as PME, tem tido tendencialmente uma postura reactiva
relativamente à sua envolvente. Uma postura reactiva que radicou num modelo de organização e gestão de
recursos que tinha por base baixos custos salariais - modelo que se esgotou com emergência de novos
concorrentes com níveis salariais mais baixos.

É essencial passar para uma postura pró-activa no relacionamento com a envolvente: desde logo os mercados,
depois a incorporação de conhecimento e de tecnologia e, por último, a organização e qualificação dos factores
de produção. No actual contexto de forte concorrência a nível global são fundamentais a visão estratégica,
a organização, a separação clara entre propriedade e gestão, a gestão profissionalizada e a capacidade para
fornecer informação transparente e fiável aos diferentes stakeholders. A sobrevivência das empresas passa,
assim, pela definição de estratégias de renovação e de crescimento que, em muitos casos, exigirão a abertura
a novos accionistas e parceiros que permitam alcançar um patamar mais elevado na cadeia de valor.

A vitalidade demonstrada pelas exportações nacionais constitui um sinal encorajador de que este caminho
foi já iniciado. De facto, o comportamento favorável que registam hoje as exportações, num quadro de
deterioração dos indicadores tradicionais de competitividade, em particular a evolução dos custos relativos

7ª Palestra - "Desafios imediatos e de médio prazo da economia portuguesa" | Dr. Carlos Costa
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do trabalho, indicia um fenómeno em curso de transformação do tecido empresarial português, que é necessário
acelerar e aprofundar.

As infra-estruturas e serviços de apoio estão disponíveis, os investimentos no sector produtor de bens não
transaccionáveis foram concretizados. Há agora que os rentabilizar através da criação de capacidade no sector
produtor de bens transaccionáveis.

A expansão do sector produtor de bens transaccionáveis requer, naturalmente, investimento. Num contexto
de escassez da capacidade de financiamento externo é ainda mais necessário aumentar a poupança interna
e, por outro lado, hierarquizar o investimento em função do respectivo retorno económico, isto é, do seu retorno
em termos de crescimento do produto potencial. Esta é a única via que promove o desenvolvimento sustentado
e que, por isso, permite aliviar a prazo as restrições de financiamento com que nos defrontamos hoje.

O aumento do auto-financiamento das empresas assume, neste quadro, uma particular relevância. Com efeito,
os elevados rácios de alavancagem das empresas portuguesas, quando comparados com os das empresas
na maioria dos países da Europa continental, traduzem uma dupla fragilidade do nosso tecido empresarial:
uma fragilidade financeira, porque as empresas ficam particularmente vulneráveis a alterações nas condições
de financiamento, tanto em termos de volume como de custo; e uma fragilidade estratégica porque os elevados
rácios de alavancagem das empresas portuguesas não são consistentes com uma aposta no crescimento
sustentado da empresa.

Do ponto de vista do sector financeiro, e tendo em consideração as novas regras prudenciais de Basileia, esta
alavancagem excessiva das empresas portuguesas constitui uma importante penalização, determinando um
agravamento do risco e do consumo dos capitais próprios dos bancos, com impacto negativo no volume e no
custo do financiamento das empresas e na eficiência global da economia.

Em conclusão, os desafios que enfrentamos colocam-se em três planos fundamentais.

Em primeiro lugar, de imediato, é necessário um ajustamento orçamental credível, que permita recuperar a
confiança dos mercados e lançar as bases de um desenvolvimento sustentado.

Em segundo lugar, é preciso reorientar as políticas públicas, eliminando os incentivos que, na última década,
conduziram a uma orientação prioritária do investimento para o sector produtor de bens não transaccionáveis.

Em terceiro lugar, é necessário regenerar o tecido empresarial numa perspectiva económica, financeira e
socialmente responsável. Cabe, assim, às empresas um papel determinante na superação dos desafios do
desenvolvimento sustentado da economia portuguesa.

Muito obrigado!
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Muito obrigado Dr. Carlos Costa pela sua magnífica exposição, que além do mais revela um conhecimento
profundo do nosso tecido empresarial, com todas as suas coisas boas, que foram referidas, tais como a vitalidade
das exportações que contraria, neste momento, os presságios e as estatísticas, e que nós sabemos que vai
continuar. A AEP diz, muitas vezes que, para além dos modelos matemáticos, há a vontade das pessoas, e nós
estamos a conseguir dar a volta, desse lado, mas a intervenção do Dr. Carlos Costa foi notável porque nos fez
pensar em três ou quatro questões que são fundamentais: a questão dos sistemas de incentivos à economia
dos bens não transaccionáveis que tem que ser repensada, e que é muito importante (vimos dizendo isso
repetidas vezes, é preciso apoiar, e nós até dizemos, é o que nos preocupa, o que desejamos, é preciso apoiar
financeira e fiscalmente as exportações, a economia dos bens transaccionáveis, bens e serviços transaccionáveis).
Depois, é preciso aumentar a poupança e aumentar o auto-financiamento, também. Há dias falávamos sobre
isso e tive a ocasião de referir ao Dr. Carlos Costa, enfim, o nosso pensamento e propostas, as quais até
tínhamos apresentado ao Governo, tendo por epicentro essa matéria, favorecer o auto-financiamento, pelo
menos não o discriminar face ao financiamento alheio, e, portanto, Sr. Dr. é com imenso prazer que o ouvimos.
As suas palavras reforçam a nossa convicção de que, pelo menos, temos um farol, sabemos o que temos que
fazer, agora temos é que dar, ser capazes de executar aquilo que sabemos que tem que ser feito.

O Dr. António Vitorino tem a palavra.

7ª Palestra - "Desafios imediatos e de médio prazo da economia portuguesa" | Dr. Carlos Costa



159

QUINTA SESSÃO

Ex- Comissário Europeu

8ª Palestra - "Da União Económica à União Política”

Dr. António Vitorino

Boa tarde e muito obrigado. Queria começar por agradecer ao Prof. Valente de Oliveira e à AEP este convite.

O tema que me foi proposto é o tema “Da União Económica à União Política” e de, alguma forma, ele tem um
pressuposto lógico. É que existe um lugar de partida, a União Económica, e um lugar de chegada, a União
Política. Confesso que tenho as maiores dúvidas, quer quanto ao lugar de partida, quer quanto ao lugar de
chegada. A única coisa que, para mim, é segura, é que neste debate estamos num ponto onde os seus
tradicionais termos de referência reflectem, não só uma alteração, como uma profunda evolução. Para nós, que
somos “vieux routiers” destes temas europeus, aqui há uns anos atrás o grande debate era saber o que é que
vinha primeiro, se o aprofundamento da integração europeia, se o alargamento da União Europeia. De alguma
forma tínhamos a percepção de que a ordem dos factores não era arbitrária quanto à obtenção de resultados,
mas, ao fim destes dez anos, o dilema foi resolvido, na minha opinião, a favor do alargamento. Acabou por
avançar, em primeiro lugar, o alargamento, mas isso não significa que daí tenha resultado um bloqueamento
do aprofundamento da integração europeia.

Apesar de tudo, nestes dez anos, fez-se a reforma dos tratados, abortou-se a Constituição Europeia, mas
surgiu o seu pseudónimo chamado Tratado de Lisboa, e fez-se a reforma dos tratados que alguns tinham
pretendido fazer ainda a 15, antes de entrarem os novos Estados-Membros. Essa reforma dos tratados foi
feita a 27, porque com as delongas decorrentes dos impasses do referendo Francês e Holandês, o Tratado
de Lisboa acabou por ser consolidado a 27 Estados-Membros. Fez-se o alargamento, que não levou àquilo
que muitos temiam, que era a paralisia das instituições, isto é, é preciso - com honestidade - reconhecer que
não é por causa do alargamento, que se pode imputar à União Europeia qualquer diminuição da sua capacidade
de resposta num mundo global.

É verdade que as decisões são mais difíceis de tomar a 27, é, obviamente, verdade que muitas vezes essas
decisões tendem, perigosamente, a cair para o nível do menor denominador comum, o que, por vezes, nos
parece insuficiente, perante a magnitude dos desafios com que estamos confrontados. Mas não é possível
dizer que o resultado líquido do alargamento tenha sido uma dinâmica contrária àquela que, nós europeístas,
pretendemos que seja adoptada na União Europeia, isto é, a do aprofundamento do processo de integração
europeia. O que talvez tenhamos é que ser um pouco mais humildes do que no passado e reconhecermos que
a União Política foi sempre um desejo manifestado pelos europeístas (mas que nunca foram ao fundo da
questão de esclarecer o que é que é isto da União Política, o que é uma União Política) e este debate esteve,
de alguma forma, durante algum tempo, prisioneiro do debate sobre a União Económica, no sentido de que
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não podia haver uma moeda única sem haver uma União Política. Não há antecedente histórico de existir uma
moeda única sem uma União Política, mas o que é que seria a União Política que funcionaria como corolário
de uma União Económica, que assenta numa moeda única? Aí todos nós nos refugiávamos, confortavelmente,
naquela expressão genial de Jacques Delors: “a União Europeia é um OPNI, é um objecto politicamente não
identificado”, porque, normalmente, a dificuldade está quando passamos para os detalhes, e nesse ponto, há
que dizer - com honestidade - que o Tratado Constitucional, tal como o próprio Tratado de Lisboa, foi objecto
das mais injustas acusações que se lhe poderia ter dirigido. Muitos foram contra o Tratado Constitucional e
depois contra o Tratado de Lisboa, dizendo que ele era o instrumento último do federalismo europeu. Ora, a
verdade é que se alguma conclusão pode ser retirada do Tratado de Lisboa, é que ele é, provavelmente, a
desautorização mais cabal de um modelo federalista clássico, que foi sonhado por muitos europeístas, mas
que, manifestamente, já há vários anos, estava a desviar-se do que era a prática e a realidade das instituições
e dos Estados-Membros. Pelo contrário, o Tratado de Lisboa, na minha opinião, do ponto de vista institucional,
coloca as instituições da União em linha com a realidade e essa é que aponta no sentido de uma revalorização
do papel dos Estados-Membros na condução da direcção política da União Europeia. Portanto a União Política
de que hoje falamos tem muito mais que ter em linha de conta o peso dos  Estados-Membros, do que
propriamente, o peso das instituições que foram imaginadas pelos próprios pais fundadores.

Isso traduz-se, emblematicamente, no reconhecimento de que, hoje, a instituição liderante da União Europeia
é o Conselho Europeu, é a reunião de Chefes de Estado e de Governo, onde os impulsos são dados, onde as
grandes transacções entre Estados, são feitas. Manifestamente, o interesse geral europeu acaba por ser
cristalizado em decisões que vinculam os 27 Estados ao mais alto nível. Significa isto que estamos, portanto,
numa deriva de regresso ao intergovernamentalismo e que o federalismo europeu morreu? Não, também não
vou tão longe quanto isso, até porque, o intergovernamentalismo, na minha convicção, não é uma solução
duradoura. Na realidade, o intergovernamentalismo na União Europeia só funcionaria se houvesse, de facto,
um directório de países que dirigiriam a União Europeia, como preconizam os defensores do directório - e há
personalidades que assumem tal postura, a começar pelo Presidente francês Sarkozy – que o identificam com
os grandes Estados-Membros, dizendo; a União só será credível, na cena internacional, se for conduzida por
um acordo sólido entre os cinco grandes Estados-membros. A verdade da História prova que, normalmente,
as grandes crises e os grandes impasses na construção Europeia resultaram, sobretudo, de divergências entre
os grandes Estados-Membros e o protagonismo das instituições europeias, a começar pela Comissão, mas
também, em certa medida, do Parlamento Europeu, e dos pequenos e médios Estados-Membros tem sido o
de permitir estabelecer as pontes necessárias para que o projecto europeu avance, ultrapassando os impasses
que, naquilo que é essencial, normalmente, são criados por conflitos de vontades ou de interesses entre os
grandes Estados-Membros.

Chegado a este ponto dirão, bom, mas onde é que pretende, verdadeiramente, chegar? Bom no fundo quero
chegar a uma afirmação muito simples: a União Política só existirá e só avançaremos para ela, no sentido de
aprofundamento da integração europeia, se em vez de nos afeiçoarmos a uma ideia de que há uma via
institucional para lá chegar, isto é, de que tal passará por um supliciante processo de reforma das instituições
para descobrir o modelo federal perfeito, se reconhecermos, pelo contrário, que a União Política só existirá se
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nós conseguirmos (re)legitimar o projecto de integração europeia por parte do conjunto dos cidadãos europeus.
Este é o critério, é o único critério de uma União Política, não há União Política se os cidadãos não sentirem
que essa União Política corresponde a uma capacidade de lhes dispensarmos aquilo que eles mais esperam,
hoje, nas suas vidas quotidianas e nas suas identidades, nacionais e europeia. Por isso não adianta partirmos
para uma discussão teórica e conceptual do que é o federalismo europeu, o que seriam as instituições perfeitas,
o que seria o Governo Europeu. Não há Governo Europeu, a Comissão Europeia tem funções executivas, mas
não é um Governo Europeu, o Parlamento Europeu é o órgão representativo dos cidadãos europeus, mas não
é um verdadeiro parlamento no sentido da substância da Democracia. O próprio Conselho é uma instituição
híbrida. Então, o que será a União Política de que falamos?

Pelo meu lado, acho que será aquela união entre os Estados e os cidadãos que permite fornecer a resposta
a duas questões essenciais e, tão rapidamente quanto possível, em dois terrenos em que se joga o futuro da
União Política. O primeiro tem a ver com o papel da Europa no mundo, tudo o que envolve a questão da política
externa, da política da segurança e também da política de defesa. A escolha deste terreno resulta da necessidade
de resolver um dilema muito claro: ou evoluímos para uma forma mais sustentada de presença no mundo como
entidade política, ou então corremos o risco de sermos relegados para um papel marginal. A crise financeira
global apenas demonstrou algo que já podíamos intuir antes, que é a deslocação progressiva do eixo de
gravidade do mundo para a zona da Ásia, da Ásia-Pacífico, e o facto da potência hegemónica global, os Estados
Unidos da América, incorporar, nas suas prioridades estratégicas, esse deslizamento do centro de gravidade
para a Ásia.

Portanto há uma perda de peso relativo da União Europeia, não apenas no mundo global, não apenas económica,
mas também política, como há uma perda relativa do peso da União Europeia na relação transatlântica, que
tem sido e espero que continue a ser, a relação essencial que garante um conjunto de valores fundamentais
em torno dos quais a Humanidade pode e deve evoluir. Dito isto, não ignoro que este é um caminho difícil, a
construção de uma política externa europeia, a construção, mesmo, de uma identidade de defesa, é um caminho
difícil, porque tem, desde logo, que passar pela pedagogia junto dos grandes Estados, demonstrando que o
facto de eles pensarem que ainda pesam na cena internacional, é hoje uma pura ilusão. Se quiserem há aqui
um paradoxo: é mais fácil explicar aos Estados de pequena e média dimensão, o valor acrescentado para eles,
individualmente considerados, e para o conjunto do projecto Europeu, de termos uma política externa de
segurança e defesa comum, do que, propriamente, para os grandes Estados-Membros, que ainda têm a ilusão
de que possuem um protagonismo internacional a jogar. Contudo, neste ponto, sou optimista, face ao facto
de que o último dos grandes Estados que ainda tinha essa ilusão, o Reino Unido, não tanto pelos seus méritos
próprios, mas fruto daquilo que eles chamam de “relação especial” com os Estados Unidos, depois da experiência
da guerra do Iraque, acabar por estar confrontado com a sua própria subalternidade nessa mesma relação
especial com os Estados Unidos.

Se este é um caminho difícil é também um caminho lento, lento porque há que evitar o excesso de voluntarismo,
a fuga para a frente, evitar que se fixem objectivos que manifestamente sabemos, do ponto de vista da cultura
dos europeus, não estarmos em condições de os assumir. Um exemplo muito claro; se nós começarmos a
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pensar numa política de segurança externa comum, que tem como ex-líbris, como ponto fulcral de aplicação,
que num dia próximo os europeus terão uma voz única no Conselho de Segurança das Nações Unidas, é melhor
desistirmos à partida. Não haverá, nem no curto prazo, nem mesmo a médio prazo, uma tal representação
única, e essa é a má via a seguir, porque é a via que gera divisões dentro da União Europeia, isto é, antes de
construirmos uma identidade comum, estamos a aprofundar divisões potenciais que já existem entre nós. Com
efeito, os alemães convivem mal com o facto de, num mundo que já não tem a ver com a II Guerra Mundial,
serem a principal potência económica europeia mas não estarem, como membros permanentes, no Conselho
de Segurança das Nações Unidas, em igualdade de circunstâncias com a França e o Reino Unido, os quais, no
local onde se decidem as grandes questões internacionais, têm um estatuto reforçado traduzido no uso do
direito de veto. Já pelo contrário, seria um bom exemplo de capacidade, construir uma política externa e de
segurança comum, se os europeus conseguissem entender-se sobre a sua representação comum, em
instituições, como o Fundo Monetário Internacional, ou o Banco Mundial, ou se não falamos da representação
da União Europeia, em virtude das especificidades, mais uma vez do Reino Unido, que se mantém fora da Zona
Euro, ao menos encontrarmos a plataforma que permitisse uma representação única da Zona Euro, no FMI e
no Banco Mundial, com a vantagem, aliás de nos poupar um embaraço, porque toda a gente já percebeu que,
com a alteração da relação de forças à escala global, nessas duas organizações financeiras internacionais, vai
haver uma recomposição de forças. As economias emergentes vão, legitimamente, exigir uma maior capacidade
de representação, vão reclamar uma parcela acrescida de poder e esse poder vai ser dado às economias
emergentes a expensas, exclusivamente, da Europa, porque previsivelmente os americanos não vão sair da
sua posição relativa actual. A maneira de digerir o impacto negativo desta recomposição de forças global, seria,
em vez de adoptarmos a táctica de Aljubarrota de D. Nuno Álvares Pereira (formar em quadrado, resistir e
esperar que a sorte nos sorria) seria mudar a base de aproximação ao problema e apresentarmos uma proposta
de representação conjunta no FMI, no Banco Mundial, da União Europeia, portanto, neste primeiro bloco, a
minha conclusão é a seguinte; ele é incontornável, se queremos continuar a pesar no mundo, ele tem obstáculos
que têm que ser ultrapassados, sendo os obstáculos mais relevantes oriundos dos países de maior dimensão
da União Europeia.

Os resultados que podemos esperar serão lentos, mas uma coisa é segura, se há tema que os europeus do
Norte e do Sul do Leste e  do Oeste desta União alargada consideram incontornável, é que a União Europeia
tem que ter uma voz mais activa na cena internacional, e se estamos a falar num processo de (re)legitimação
da União Europeia, temos de reconhecer que se não respondermos a esta preocupação que os europeus têm,
de que estão a perder peso e dinâmica à escala internacional, a União Europeia tem que responder  a essa
angústia, através de uma capacidade de afirmação dos seus interesses próprios na cena internacional. Se
quisessem, em termos futebolísticos, por ora apostaria aqui num empate, não há derrota, mas também não
esperemos vitórias retumbantes a curto prazo, mas é um caminho incontornável.

Qual é, então, o segundo bloco onde também sou mais optimista e onde penso que os resultados podem ser
mais palpáveis a curto prazo, e que também respondem ao mesmo critério de corresponder às expectativas,
aos anseios e às aspirações dos cidadãos europeus. Refiro-me à construção de um chapéu político, que permita
reunir, quer o coração do projecto de integração europeia - que é o mercado interno - de que muitas vezes
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tendemos a esquecer-nos, que é a grande alma motora da integração europeia, o mercado interno, a par da
União Económica e Monetária, isto é, a moeda comum europeia. Creio que aqui, apesar de tudo (leio os  jornais
e vejo que adoptam por via de regra um tom muito negativo), há razões para um certo optimismo porque, na
realidade, aquilo que tem sido feito neste último ano e meio, a nível europeu, em matéria de regulação financeira,
supervisão financeira, regras sobre as agências de rating, regulação dos “hedge funds”, que foi ontem mesmo
votado no Parlamento Europeu, o impulso para Basileia III, ou o projecto de directiva dos derivados, por exemplo,
este bloco de coisas que se fez em 18 meses, há cinco anos, era impensável. Era impensável, falar sobre
legislação, “hard-law”, em matéria de sector financeiro, onde havia o denominado “processo Lamfalussy”,
baseado no “método de coordenação aberta”, apenas “soft law”, na formulação de meros “benchmarks”, mas
recusando sempre a entrada da legislação nesse sector. Bom, há cinco anos, propor reguladores pan-europeus,
coordenação dos supervisores nacionais, sobre as grandes instituições financeiras transnacionais, era considerado
uma heresia, um perigoso desvio esquerdista. Ora, nestes dois últimos anos, a crise financeira global permitiu
que a União Europeia tenha feito, no plano da integração económica, esta série de avanços que hoje tendemos
a minimizar ou, pelo menos, a subestimar, quando, na realidade, são um passo em frente muito significativo
na integração europeia, quando comparado com a situação de partida.

O segundo elemento que eu encontro de positivo, é a aceitação, pela Alemanha, do princípio da coordenação
das políticas económicas nacionais no âmbito da União Europeia e da Zona Euro, e esta destrinça não é uma
destrinça menor.

Com efeito, só haverá construção da União Política e só haverá aprofundamento da União Económica, se
houver acordo entre a França e a Alemanha. É um acordo necessário, mas – e este aspecto pode ser considerado
como novo na União - esse acordo franco-alemão já não é suficiente! Na realidade, não podemos ignorar que
o projecto de integração europeia caminha em duas pistas, que, sendo autónomas entre si, não são dissociáveis:
uma é a da União Económica e Monetária, a moeda única, que é fundamental, mas a outra pista, que não se
pode deixar de manter no radar das nossas preocupações, é a construção do mercado interno, projecto que,
aliás, está longe de se encontrar plenamente realizado. E se é verdade que o Reino Unido está fora da pista
da moeda única, o Reino Unido é, contudo, uma componente fundamental do processo de construção do
mercado interno e qualquer dinâmica de aprofundamento da Zona Euro que leve a subestimar o papel que o
mercado interno tem no projecto futuro de construção da União Europeia leva a marginalizar o Reino Unido,
o qual, como nós sabemos, feliz ou infelizmente, não precisa de muitos empurrões da Europa Continental para,
por si próprio, se colocar à margem ou em posição de reserva de questões fundamentais da construção
europeia. No único tema em que, normalmente, em toda a sua extensão, os britânicos não se marginalizam,
que é a construção do mercado interno, não sejamos nós, agora, a criar um regime de “apartheid”, que torne
mais difícil a necessidade de que o Reino Unido se mantenha, permanentemente, ancorado na construção do
projecto Europeu.

No quadro da actual situação, o desenvolvimento dessas duas pistas não está isento de se registarem
paradoxos que poderão colocar questões delicadas a prazo. Ainda recentemente tivemos um exemplo dessa
tensão potencial, quando foi estabelecido o Fundo de Estabilização Financeira da União Europeia, (refiro-me
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ao fundo “ad hoc”, não ao fundo definitivo de que se fala agora) para o qual apenas contribuiram os países
da Zona Euro, tendo-se excluido da participação os países que estão fora da Zona Euro excepto a Suécia e a
Polónia, o que é significativo da solidartiedade no conjunto da União. Esta atitude foi em larga medida dinamizada
pelo Reino Unido que defendeu ficar de fora do Fundo de Estabilização Financeira da zona Euro por não
participar na moeda comum europeia. Suponhamos, contudo, que se amanhã (queira Deus que não aconteça!),
houver a necessidade de aplicar à Irlanda o mesmo mecanismo de suporte financeiro que foi aplicado à Grécia,
a minha pergunta é esta: quem são os principais beneficiários de uma situação de bailout da Irlanda à custa
do dinheiro dos contribuintes da Europa da zona Euro? A resposta é simples: são exactamente os bancos
britânicos, cujo Estado que está fora da zona Euro, não contribuiu, em nada, para a criação desse Fundo de
Estabilidade Financeira! Ora, este paradoxo não é sustentável a prazo, sem que sejamos confrontados com a
questão política da sustentabilidade do Euro à luz da relação com os demais países da União que não partilham
da moeda comum europeia, já que não podemos pensar que o principal país contribuinte para o Fundo, a
Alemanha, tão zelosos na utilização dos seus recursos orçamentais quando se trata da Grécia, ou até
eventualmente de Portugal, da Espanha, ou da Itália, se forem confrontados com a necessidade de socorrer
a Irlanda, não poderão deixar de colocar a questão de os principais beneficiários dessa intervenção serem os
bancos do Reino Unido! Portanto, a ideia que os ingleses estão completamente fora dos destinos da Zona
Euro, é uma ideia duplamente errada, errada do ponto de vista estratégico, e errada, também, do ponto de vista
dos interesses dos próprios países da Zona Euro.

Mas, dito isto, como é evidente a questão fulcral, neste domínio da coordenação das politicas económicas
nacionais da Zona Euro, é a de saber qual é a posição da Alemanha, e há que reconhecer que hoje a Alemanha
é, para muitos europeus, uma incógnita. Em matéria europeia costumava-se falar de um exercício muito comum
que era o de punir “Bruxelas” ( as instituições da União Europeia) por tudo o que corria mal, o chamado “punching
Brussels”, fazer de Bruxelas uma espécie de “punching ball”, mas parece que hoje há um desporto concorrente
que é punir a Alemanha, atingir a Alemanha, criticar a Alemanha pelas dificuldades europeias. Sejamos claros,
contudo: não nego que não haja razões para criticar a postura da Alemanha no decurso da crise financeira
global e mais recentemente no caso da crise da dívida soberana grega! Com efeito, tem havido momentos,
nesta crise, onde a conduta alemã se revelou desastrosa, tal como foi desastrosa a tardia reacção à crise grega.
E se a tibieza, lentidão e ambiguidade da postura alemã teve um custo muito oneroso, não se pode deixar de
reconhecer que existem algumas atenuantes para a posição alemã. Desde logo, porque o governo grego só
apresentou o seu plano de austeridade no final de Abril e a decisão de criar o sistema do fundo foi a 7 de Maio,
mas a verdade é que até finais de Abril, desde Janeiro a Abril, o agravamento da crise grega também se ficou
a dever ao facto de a Alemanha nunca ter sido clara quanto à sua predisposição para participar num mecanismo
de sustentação da economia grega. Há, infelizmente para nós portugueses, uma razão de crítica que me parece
ainda mais justa, esta mais recente, de há escassas duas semanas, e que tem a ver com o modo como a
Alemanha geriu a questão da criação de um fundo permanente para depois de 2013 lidar com a crise das
dívidas soberanas, na medida em que foi de todo imprudente por parte da Alemanha avançar para um tal
mecanismo, num tema tão sensível, sem, imediatamente, complementar a ideia com indicações seguras de
quais serão as condições efectivas de aplicação do mecanismo de reestruturação das dívidas soberanas, em
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especial no que concerne às responsabilidades futuras dos detentores privados dessa dívida. Deixem-me ser
claro, acho que é positivo que haja um mecanismo desse género, portanto, daí me distingo de alguns dos
críticos, que têm feito elevar a sua voz. Mas, se estamos a falar de um mecanismo essencial de regulação de
uma União Económica e Monetária, não é possível avançar com projectos parcelares que suscitam desconfiança
e incerteza nos mercados financeiros a ponto de imediatemente se produzirem efeitos negativos na dívida
soberana dos países mais expostos. É evidente, que hoje, irlandeses e portugueses, e também, já nesta semana,
nestes dois últimos dias, espanhóis e italianos, estamos a pagar uma conta, expressa no agravamento dos
“spreads” das respectivas dívidas públicas, em virtude da má gestão política que a Alemanha fez de uma ideia
boa, e isto prova que, às vezes, há ideias boas que, quando são mal geridas, do ponto de vista político, podem
produzir, à cabeça, efeitos extremamente perniciosos.

Mas dito isto, retomemos a questão sobre onde é que está de facto a Alemanha quanto ao futuro do Euro?

Em boa verdade, embora isto vos possa surpreender, entendo que a Alemanha está  hoje exactamente onde
estava nos tempos de Helmut Kohl. Sei que expender esta ideia não é muito popular, mas se há algum momento
neste percurso da UEM em que a Alemanha esteve fora da linha tradicional alemã, foi nos tempos do Chanceler
Schroeder, quando foi aberto um processo por défices excessivos contra a Alemanha (e a França), por ultrapassar
o limite dos 3% do PIB previsto pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento. Desde a génese da UEM, a Alemanha
tem duas regras sagradas, das quais estou convencido, não abdicará. A primeira é a natureza vinculativa do
regime das regras do Pacto de Estabilidade e Crescimento, no que diz respeito aos limites do défice e da dívida
pública, porque a Alemanha não aceitará, nunca, que a Zona Euro seja uma zona líquida de transferência de
pagamentos. Esta é, para oa alemães, uma regra de bronze cuja observância tem sido questionada (até junto
do Tribunal Constitucional alemão) no caso do apoio dispensado à Grécia. A segunda regra de bronze alemã
diz respeito à defesa intransigente da independência do Banco Central Europeu, e portanto, à não manipulação
política da condução da política monetária. Estes são os dois pontos base de que a Alemanha, na minha opinião,
nunca abdicará.

O que acontece é que a Alemanha mudou de posição num terceiro ponto extremamente importante, embora
neste particular provavelmente não tenhamos estado muito atentos ao debate interno na República Federal.
Com efeito, lembro-me bem de que na Convenção Sobre o Futuro da Europa, em 2003, tal como na conferência
intergovernamental de 2004, para o Tratado Constitucional, ou mesmo na conferência intergovernamental
de 2007, para o Tratado de Lisboa, a Alemanha sempre afirmou claramente, que a introdução nos Tratados
de regras sobre “governance” económica era um assunto tabu! Pouco se inovou nos Tratados sobre esta
matéria atenta a rejeição liminar alemã, mas, apesar de tudo, com os custos que são conhecidos, esta crise
financeira global, o impacto que ela teve na Europa e nos bancos europeus (e o facto de estes bancos europeus
estarem particularmente expostos ao “sub-prime” nos EUA e a certos devaneios dos produtos financeiros)
acabou por fazer a Alemanha evoluir neste capítulo. Recordo-me daquela noite, em Berlim, em que a Sra. Merkel
vinda de Paris onde tinha defendido a tese de que a crise do “subprime” era apenas um problema confinado
ao mundo anglo-saxónico, expressão dos vícios de funcionamento do capitalismo americano, recebe com
choque e estupefacção as informações sobre os verdadeiros números das perdas do Hippo Real Estate Bank,
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que punham em causa a sua própria solvabilidade! E é nessa noite, em que a Alemanha faz uma viragem de
180 graus, e passa a admitir o princípio da coordenação das políticas económicas nacionais e que as instâncias
europeias têm que ter uma palavra decisiva a dizer na regulação e na supervisão do sistema financeiro europeu
e, consequentemente, no tocante à coordenação das políticas económicas dos vários Estados-Membros da
Zona Euro. Este momento é um momento de viragem na posição alemã e é um momento que ainda não
produziu todas as suas consequências, mas que serão decisivas para saber se algum dia, teremos ou não, uma
União Política!

Concluo com esta ideia que me parece central; não adianta pensar que os problemas da União Económica se
resolvem, criticando a política económica alemã, ou exigindo que a Alemanha mude de política económica, por
uma razão muito simples: porque os alemães nunca compreenderão de que é que lhes estamos a falar! Temos
que compreender a posição alemã e a forma como naturalmente defende os seus interesses no quadro europeu,
respeitando os seus ditâmes democráticos se queremos que os alemães respeitem os nossos próprios
interesses e valores democráticos! Comvém recordar a este propósito que a Alemanha conheceu, durante os
governos Schroeder, uma reforma económica e social profunda, fruto dos denominados pacotes Hartz, em
virtude dos quais se verificou uma estagnação dos custos unitários de trabalho entre 2000 e 2010, considerado
em paridade de poderes de compra com a média europeia, não houve aumentos salariais significativos, persistiu
durante um longo período um desemprego acima dos valores tradicionais da Alemanha, mas, em compensação,
foi aplicada uma política intensiva de investimento significativo em matéria de investigação  e desenvolvimento
no sector industrial. Resultado; crescimento em 25% da competitividade dos preços industriais da Alemanha,
25% em dez anos, depois, aumento de 3 pontos da taxa do IVA em 2007, o que significa redução significativa
do consumo interno, e , como consequência desta política e destes pacotes de reformas, aumento do peso
das exportações alemãs no Produto Interno Bruto do país, entre 94 e 2008, que passa de 23,1% das exportações
no Produto Interno Bruto alemão, em 94, para 47,3% em 2008. Desculpem, mas a um país que apresenta
estes resultados, e que passou pelo processo doloroso de reformas por que a Alemanha passou, quem é que
tem coragem de lá ir dizer que afinal são eles que estão errados?!

Não estão errados, claro, mas convém também que se diga com franqueza aos alemães que este modelo
alemão não pode ser considerado como um modelo a ser seguido nos mesmos termos pelo resto dos países
europeus! Ora, é neste modulação da argumentação sobre o significado da coordenação das políticas económicas
na zona Euro que está a dificuldade da explicação. Se todos os países europeus apresentassem este resultado
alemão, a posição da Europa seria impossível de gerir, do ponto de vista político, tanto no plasno interno como
à escala global. Mas se isto é verdade, não o é menos que, se não se trata de explicar que são os alemães que
têm que mudar, trata-se de assumir com credibilidade e sustentabilidade que somos nós que temos que mudar
em termos de rigor na gestão das finanças públicas e de promoção da produtividade e da competitividade das
nossas economias! Só que, e é aqui que reside a maior dificuldade, para mudarmos com condições de sucesso,
precisamos também que os alemães evoluam no que diz respeito aos mecanismos de coordenação das políticas
económicas nacionais dos Estados da zona Euro!
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Esta afirmação justifica-se porque, se houver um dia, como entendo que deve haver, uma efectiva coordenação
das políticas económicas nacionais, que é, como disse, o ponto de aplicação efectivo da União Política num
curto prazo, com resultados palpáveis e tangíveis para os cidadãos europeus, se houver uma evolução, então
nessa coordenação das políticas económicas nacionais têm que ser levados em linha de conta os desequilíbrios
de competitividade existentes dentro do espaço da Zona Económica Euro, e em que medida é que as políticas
europeias podem ajudar os países que têm que fazer face a problemas sérios de produtividade e de
competitividade, como é o noasso caso, a fazerem as opções certas,  no sentido de reforçarem as sua condições
de competitividade na Zona Euro e à escala global. Portanto, neste processo de ajustamento estrutural, há
que pagar um preço: e o preço é aceitar, tal como pretendem os alemães, com o apoio dos franceses, regras
mais duras de aplicação do Pacto de Estabilidade e Crescimento e ,consequentemente, conduzirmos a nossa
política interna no sentido de estarmos, o mais depressa possível, em linha com as regras desse Pacto, tanto
no que toca aos limites do défice como da dívida pública. Colocar o défice orçamental nos 3% do PIB e a dívida
pública numa trajectória descendente sustentável, já que ninguém pode ser completamente irrealista a ponto
de pensar que daqui até 2013 algum país exposto nos mercados internacionais consegue colocar a dívida
pública exactamente ao nível dos 60% do PIB previsto no Pacto de Estabilidade e Crescimento, essa é uma
opção para as políticas públicas dos Estados-membros da zona Euro que não consente alternativas, no sentido
que é incontornável alcançarmos esses objectivos se queremos continuar no Euro! 

Mas a segunda componente de uma posição consistente sobre o significado e o alcance da coordenação das
políticas económicas nacionais consiste em afirmar que, se este é um preço incontornável a pagar, então as
próprias políticas europeias têm que incorporar os incentivos necessários à produtividade e à competitividade
daqueles países que estão a fazer, neste momento, um ajustamento das suas finanças públicas particularmente
doloroso, e esta transição para este segundo elemento é que, em meu entender, está neste momento em
falta no debate europeu. As conclusões da “task force” do Presidente do Conselho Europeu Van Ronpuy não
são suficientemente claras neste ponto. Por isso, os países que estão interessados nesta segunda componente,
entre os quais o nosso, como se encontram numa posição particularmente débil, do ponto de vista das suas
contas públicas, podem falar, mas a sua voz será pouco ouvida enquanto não derem provas de consistência
na resolução dos seus problemas estruturais! Ora, neste debate crucial, para se ter a voz bem colocada, isso
depende antes do mais, de nós próprios, como brilhantemente, antes de mim, acabou de demonstrar o Dr.
Carlos Costa, que, aliás, fez uma intervenção que poderia subscrever integralmente, o que, além do mais, lhes
teria poupado, provavelmente, estes 30 minutos que vos ocupei deste fim de tarde de sexta-feira!

Muito Obrigado

QUINTA SESSÃO
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Moderador - Engº. José António Barros

Dr.  António Vitorino,  muitíssimo obrigado  pela sua  magnífica  exposição,  embora não  nos  tranquilize
completamente, a nós empresários, porque percebemos, realmente, que não temos neste momento condições
para falar, não temos outras condições para falar, e realmente, recentes notícias da Alemanha, concretamente
aquela que  referiu sobre o tratamento  a dar a eventual default de pagamento das dívidas soberanas, terá
tido, penso eu, pensamos nós, algum  impacto muito sensível no custo da dívida, e é muito difícil, ao mesmo
tempo, controlar o defice. Como sabe,  não há  espaço  para mais impostos, e do lado da despesa não é imediato, 
não  é  fácil, é um  trajecto penoso, quando  do outro lado  os juros  da dívida  começam  também a  aumentar.
Esta  é  uma  grande  preocupação,  e  portanto,  face  as duas  magníficas  exposições que temos na mesa, 
teremos  que  pedir,  exigir  ao  nosso  governo  que  cumpra  rigorosamente  o  PEC,  foi  isso  que o Dr. António 
Vitorino  nos  aconselhou, e  teremos nós que  trabalhar  muito, trabalhar  melhor e trabalhar  mais, trabalhar
com  inteligência para  sermos capazes de  fazer alguma  coisa pelo futuro deste país. Eu não resistia a deixar-
-lhe uma questão,  peço-lhe imensa desculpa,  não é mesmo da norma, mas eu tenho ouvido falar muito sobre
a perda de independência,  a perda  da  soberania,  que vem  do facto de,  realmente,  haver uma  interferência
externa sobre  as contas das economias europeias e os orçamentos e a política orçamental, não nos que dizer
nada sobre isso?
 
 

Dr. António Vitorino

Muito obrigado pela questão que me coloca, à qual me sinto tentado a responder quase através de uma
pequena “blague”! Não por qualquer tipo de desvalorização da pergunta, claro está, mas tal como há alguns
anos atrás ainda conseguiríamos fazer manifestações e declarações solenes contra “Bruxelas”, nos tempos
que correm, não me parece que venham a ter sucesso manifestações contra os “mercados financeiros” em
abstracto ou contra o fundo de pensões da ATT, ou contra o fundo de Equity x ou y que pressionam a nossa
dívida soberana! Sejamos, pois, pragmáticos, de pouco nos serve reivindicarmos uma soberania do passado
que já não tem condições de aplicabilidade no Mundo global em que vivemos, mas atenção, não se trata de
não ter condições de carpir mágoas por uma soberania perdida por estarmos na União Europeia, já que, se num
momento de desvario nacional acabássemos por sair do Euro, recomendaria a leitura de um estudo muito
interessante feito recentemente na Alemanha, que prevê que, para um país que saísse do Euro e reintroduzisse
uma moeda nacional, tal implicaria, provavelmente, um empobrecimento global do país que poderia variar entre
um mínimo de 25% do PIB e até mais de 40%! Se nós estamos dispostos a dizer que a tal soberania que, aliás,
não sabemos se e como funcionaria depois de formalmente readquirida, vale um empobrecimento brutal do
país, pague quem quiser, que é caso para parafrasear um “slogan” hoje na moda e dizer “ que eu não pago”!

(Intervenção revista para publicação pelo autor, que optou por manter a estrutura da oralidade da própria
conferência).
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Engº. José António Barros

Bom, resta-me agradecer aos brilhantes oradores que, ao longo do dia, animaram estas primeiras jornadas
da Fundação AEP e da Fundação de Serralves, agradecer na pessoa do Sr. Presidente da Fundação de
Serralves, ao Sr. Eng. Braga da Cruz, enfim, as facilidades que nos foram concedidas para esta realização,
e convidar todos para um Porto de Honra.

Muito obrigado.

ENCERRAMENTO
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